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RESUMO

A Baía de Guanabara, espaço de enorme relevância para a vida de milhões de

cariocas e outros fluminenses que residem e trabalham em seu entorno,

apresenta uma ocupação histórica que vem se dando, há séculos, por uma

multiplicidade de agentes. Essa diversidade gera consequências diferentes

para os distintos grupos sociais e parcelas desse espaço, em função da

diferenciação econômico-social e funcional que foi se estabelecendo às

margens da Baía. Na qualidade de um corpo hídrico muito importante para a

metrópole do Rio de Janeiro, com o qual sete municípios são limítrofes, tudo

que ocorre na Baía de Guanabara, a começar pela contaminação ambiental,

tem a capacidade de impactar uma enorme população. Esses impactos, porém,

não apenas variam em intensidade, de acordo com o local e a atividade, mas

também, em função da classe social, devido à segregação sócio-espacial e à

variabilidade da vulnerabilidade e do sofrimento ambiental. Entre os municípios

limítrofes à Baía de Guanabara, Duque de Caxias destaca-se como espaço

sócio-espacialmente segregado em sua maior parte (típico espaço periférico) e,

também, foco de contaminação ambiental. Apesar de aparecer em segundo

lugar do estado do Rio de Janeiro no que tange ao Produto Interno Bruto (PIB),

ao observarmos o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM),

Caxias encontra-se em 49º lugar. O município possui como centro irradiador de

contaminação ambiental o polo petroquímico de Caxias, que engloba a maior

refinaria de petróleo do Brasil, a Refinaria Duque de Caxias (Reduc) -

Petrobras. Nesse sentido, este trabalho busca analisar os efeitos, em matéria

de prejuízos econômicos e sociais, além dos impactos sobre a saúde dos

afetados pelos derramamentos de óleo e pela poluição (do ar e da água)

oriunda da indústria petroquímica. Em particular, considerando as populações

pesqueiras caxienses que vivem e trabalham no entorno da baía de

Guanabara. Metodologicamente, a pesquisa compreendeu as seguintes

atividades: 1) levantamento de dados secundários sobre os níveis de

contaminação das águas da baía de Guanabara, e os níveis de contaminação

do ar e da água em Duque de Caxias; 2) delineamento do quadro de
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vulnerabilidade social da população caxiense que habita o entorno do polo

industrial de Caxias e dos pescadores que trabalham no local (o que abrange

também entrevistas); 3) análise, por meio de dados primários e secundários, de

questões relacionadas ao sofrimento ambiental da população diretamente

envolvida, notadamente dos pescadores e moradores das cercanias do polo

petroquímico; 4) exame das estratégias de organização e mobilização dos

grupos atingidos para buscar compensações pelos danos ambientais. Por meio

da pesquisa, foi possível constatar como a contaminação ambiental em Caxias,

em um contexto de elevada vulnerabilidade social, resulta em um sofrimento

ambiental que atinge uma grande população − a qual, interessantemente, não

tem protagonizado uma significativa resistência popular, demonstrando que a

organização dos grupos atingidos ainda se dá, ali, de maneira incipiente.
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ABSTRACT

Guanabara Bay, an area of ​​enormous relevance to the lives of millions of

Cariocas and other residents of Rio de Janeiro who live and work in its

surroundings, presents a historical occupation that has been taking place, for

centuries, by a multiplicity of agents. This diversity generates different

consequences for the different social groups and parts of this space, due to the

economic, social and functional differentiation that has been established on the

shores of the Bay. As a very important body of water for the metropolis of Rio

de Janeiro, with which seven municipalities border, everything that happens in

Guanabara Bay, starting with environmental contamination, has the capacity to

impact a huge population. These impacts, however, not only vary in intensity,

according to location and activity, but also, according to social class, due to

socio-spatial segregation and the variability of vulnerability and environmental

suffering. Among the municipalities bordering Guanabara Bay, Duque de Caxias

stands out as a socio-spatial space segregated for the most part (typical

peripheral space) and also a focus of environmental contamination. Despite

appearing in second place in the state of Rio de Janeiro in terms of Gross

Domestic Product (GDP), when looking at the Municipal Human Development

Index (HDI), Caxias is in 49th place. The municipality has the Caxias

petrochemical pole as a radiating center of environmental contamination, which

includes the largest oil refinery in Brazil, the Duque de Caxias Refinery (Reduc)

- Petrobras. In this sense, this work seeks to analyze the effects, in terms of

economic and social losses, in addition to the impacts on the health of those

affected by oil spills and pollution (air and water) from the petrochemical

industry. In particular, considering the Caxias fishing populations that live and

work around Guanabara Bay. Methodologically, the research comprised the

following activities: 1) survey of secondary data on the levels of contamination

of water in Guanabara Bay, and the levels of contamination of air and water in

Duque de Caxias; 2) delineation of the social vulnerability of the population of

Caxias that inhabits the surroundings of the industrial center of Caxias and the

fishermen who work there (which also includes interviews); 3) analysis, using
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primary and secondary data, of issues related to the environmental suffering of

the population directly involved, notably fishermen and residents of the vicinity

of the petrochemical complex; 4) examination of the organization and

mobilization strategies of the affected groups to seek compensation for

environmental damage. Through research, it was possible to see how

environmental contamination in Caxias, in a context of high social vulnerability,

results in environmental suffering that affects a large population − which,

interestingly, has not been the protagonist of significant popular resistance,

demonstrating that the organization of the affected groups is still incipient there.
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APRESENTAÇÃO: COMO CHEGUEI AO TEMA? MOTIVAÇÕES E
PERCURSO

A capacidade de um estudo ecológico que integra diferentes

conhecimentos para produzir seus trabalhos foi uma das principais razões na

minha escolha pela geografia.

Nas aulas durante o ensino médio, pude perceber como a geografia

era um tanto mais difícil de ser classificada entre os alunos. Tratava-se de uma

matéria “de humanas” ou “de exatas”? Em um momento, estudávamos sobre

as diferentes classificações e origens de rochas, características hidrográficas

brasileiras e regionalização do clima mundial, em outro, discutíamos sobre

movimentos de migrações internacionais, geopolítica mundial, urbanização

brasileira e conflitos territoriais. Sem contar a passagem por temas mais

complexos de serem classificados, como o estudo dos impactos ambientais no

planeta, em que se observava uma fusão entre os assuntos.

Apesar dessa diversidade e da incerteza sobre o campo exato de estudo

do geógrafo, a possibilidade de refletir acerca da organização sócio-espacial e

do planejamento urbano a partir de uma perspectiva ambiental, isto é, completa

e complementar entre diferentes áreas de conhecimento, me levou a escolha

de cursar o Bacharelado em Geografia.

Ao iniciar o curso, ficou claro que a discrepância de temas da geografia

era ainda mais forte dentro do âmbito universitário, tendo em vista que, na

escola, o professor dessa disciplina precisa abordar diferentes assuntos. Já no

campo universitário, docentes ministram seus cursos de maneira mais

específica, segregando a geografia dita “humana” e a geografia dita “física”,

revelando a dificuldade, que eu poderia encontrar, de produzir e estudar uma

ciência integradora que permite uma visão diferenciada sobre a organização do

espaço e sobre o planejamento da cidade.

Na minha busca por esse espaço, tive uma feliz coincidência. Um

amigo calouro, estudante que ingressou na faculdade há pouco tempo ou que

ainda cursa o primeiro ano, entregou-me um folheto, em que procuravam

bolsistas PIBIC para um estudo urbano-ambiental. Os interessados deveriam
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enviar um e-mail para quem viria a ser o meu orientador, o Prof. Dr. Marcelo

Lopes de Souza.

Figura 1 – E-mail inicial enviado para entrar no processo seletivo do NuPeD (hoje, GAEP)

No processo seletivo, na etapa anterior à entrevista, solicitaram a

produção de uma breve carta com as razões do meu interesse na pesquisa.

Carta que, olhando agora para o passado, deixa-me feliz, pois vejo como

escreveria essa carta de maneira totalmente diferente do que escrevi há anos,

mostrando um pouco da capacidade crítica que pude adquirir ao longo da

graduação, mesmo que ainda tenha muito para passar e evoluir.

Figura 2 - Carta escrita no começo do processo seletivo para entrada no NuPeD

Felizmente, pude encontrar no núcleo de Geografia Ambiental e

Ecologia Política (GAEP), na época conhecido como Núcleo de Pesquisas

sobre Desenvolvimento Sócio-Espacial (NuPeD), uma alternativa à polaridade

encontrada na geografia: um núcleo que se propunha a integrar conhecimento

a partir do olhar da geografia ambiental e, a partir disso, construir trabalhos

com um conhecimento mais completo, estudando casos de injustiça
ambiental.
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No começo, estudei sobre os casos de deslizamento e movimentos de

massa na região serrana do RJ, e como a população mais afetada era,

notadamente, uma população mais vulnerável e com baixa capacidade de se

deslocar e/ou recompor-se após os desastres. Esse estudo foi encaminhado,

posteriormente, por minha colega de pesquisa que elaborou sua monografia

com base nessa temática (CHIANELLO, 2019).

Após dois anos, em 2019, iniciei um novo estudo, tendo como campo e

base inicial a Baía de Guanabara. Meu projeto era estudar os efeitos da

contaminação ambiental sobre os pescadores da região. Esse tema que, ao

longo do tempo, foi sendo aprofundado até chegar aos efeitos que a indústria

petroquímica tem sobre a população caxiense, especialmente, sobre os mais

vulneráveis. Nesse estudo, pude ter um olhar crítico sobre as diferentes

desigualdades e sobre os graus de vulnerabilidade da sociedade, integrando

conhecimentos que, a priori, no departamento, pertenceriam a grupos

distantes, sem contato e, a partir disso, percebendo um campo específico de

injustiça social, que conhecemos como “injustiça ambiental”. Na próxima parte

deste trabalho, em minha introdução, apresentarei, com mais detalhes, o

encaminhamento que a pesquisa teve.

14



INTRODUÇÃO: DO QUE SE TRATA QUANDO FALAMOS DE “INJUSTIÇA
AMBIENTAL” EM CAXIAS?

Injustiça ambiental, duas palavras que combinadas possuem um

potencial integrador e de relevância social enorme, principalmente dentro do

campo geográfico. Um pouco mais à frente, existe um espaço para o

aprofundamento em cada conceito-chave da pesquisa, entre eles, o de injustiça

ambiental.

Nesse primeiro momento, faz-se necessário relacionar a palavra

conceito a um braço, uma parte, da injustiça social, isto é, uma situação em

que consequências ambientais, sejam elas naturogênicas como furacões e

tsunamis, sejam elas antropogênicas como o vazamento de gases tóxicos em

determinada região industrial, afetam de maneira desigual determinado grupo

e/ou clivagem social.

A questão que fica é, essa injustiça ambiental, essa desproporção de

consequências ambientais, acontece na Baía de Guanabara? E mais

especificamente, acontece em Caxias? A partir dessas questões, foi feita, no

início da pesquisa, uma análise do quadro de poluição da baía, que pode ser

dividida em cinco áreas, dependendo do seu grau de poluição.

Por estar em uma área de menor circulação de água e forte despejo de

esgotamento sanitário sem tratamento e de resíduos industriais, a área da Baía

de Guanabara mais poluída é justamente a área do município de Caxias (área

5, na Figura 3).
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Figura 3 - Vista aérea da Baía de Guanabara e de seu entorno, com numeração para

demonstrar os diferentes graus de poluição na Baía. Fonte: Coppe, UFRJ, Projeto Baías do

Brasil

Pode-se afirmar que o principal agente responsável por essa poluição é

o polo industrial petroquímico de Caxias, que possui o protagonismo da

Refinaria de Petróleo de Duque de Caxias (Reduc) - Petrobras; todavia cabe

ressaltar que outras empresas importantes também são causadoras, como a

Braskem.

Adicionalmente, destaca-se, também, como um considerável agente, a

forte presença de lixões clandestinos na região e do “aterro controlado” de

Gramacho, que atualmente está desativado. Esse aterro foi considerado, até

sua desativação e controle via aterramento, o maior lixão da América Latina.

Por último, um agente que não pode deixar de ser citado é o poder

público, que, de maneira indireta, é responsável pelas partes importantes da

Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara, pelos rios que deságuam na Baía

carregando grandes volumes de esgotamento sanitário residencial e industrial
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e pela falta de coleta de lixo. Essa poluição atinge constantemente as águas da

Baía.

Essas águas são renovadas pelas correntes marítimas. Contudo, na luta

entre a poluição que deságua na baía e a renovação das águas do local, o

primeiro vem se sobressaindo nas últimas décadas, e esse corpo hídrico, tão

importante na metrópole fluminense, vem sofrendo cada vez mais. O poder

público, nesse sentido, serve como produtor indireto da poluição e

contaminação ambiental, mostrando-se ineficiente em solucionar problemas

que estariam nas suas obrigações.

Em termos de objetivos e metodologia, o trabalho possui como objetivo

geral analisar os efeitos, e relação aos prejuízos econômicos e sociais, e,

também, os impactos sobre a saúde dos afetados pelos derramamentos de

óleo e pela poluição (do ar e da água) oriunda da indústria do petróleo. Em

particular, considerando as populações pesqueiras caxienses e os moradores

que vivem e trabalham no entorno da Reduc.

Como objetivos específicos, foram formulados quatro, a saber:

1. Levantar dados secundários sobre a poluição da Baía de

Guanabara (tipos de contaminantes, intensidade etc.);

2. Delinear o quadro de vulnerabilidade social do seu entorno;

3. Analisar o sofrimento ambiental da população diretamente

envolvida, notadamente os pescadores e moradores do entorno da

Reduc;

4. Examinar as estratégias de organização e mobilização dos

grupos atingidos para buscar compensações pelos danos ambientais.

Nessa direção, metodologicamente, para que esses objetivos fossem

alcançados, a pesquisa compreendeu as seguintes atividades: 1) levantamento

de dados secundários sobre os níveis de contaminação das águas da Baía de

Guanabara; 2) delineamento do quadro de vulnerabilidade social dos bairros no

entorno do Polo Petroquímico; 3) análise, por meio de dados primários e

secundários, de questões relacionadas ao sofrimento ambiental da população

diretamente envolvida, notadamente dos pescadores e moradores do entorno;
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4) exame das estratégias de organização e mobilização dos grupos atingidos

para buscar compensações pelos danos ambientais, com foco na colônia de

pescadores de Caxias e no Fórum dos Atingidos pela Indústria do Petróleo e

Petroquímica nas cercanias da Baía de Guanabara (FAPP-BG).
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-CONCEITUAL E METODOLÓGICA
1.1. A Injustiça Ambiental

Alguns conceitos foram essenciais para a construção desta pesquisa,

sendo o primeiro deles o de injustiça ambiental. Para compreender o sentido,

faz-se necessário retomar a origem do termo.

Em seu artigo “​​Articulando ambiente, território e lugar: A luta por justiça

ambiental e suas lições para a epistemologia e a teoria geográficas”, Souza

(2020, p. 35) descreve a origem do termo justiça ambiental.

A expressão ‘justiça ambiental’ (environmental justice) começou a ser
empregada apenas no início da década de 1980, nos marcos de
protestos pioneiros protagonizados pelos moradores do Condado de
Warren (Carolina do Norte), nos Estados Unidos. Majoritariamente
negros, esses moradores se bateram contra a instalação de um aterro
para deposição de bifenil policlorado (em inglês, polychlorinated
biphenyl, cuja sigla é PCB), óleo resultante da mistura de
hidrocarbonetos que constitui uma substância altamente tóxica e
persistente no ambiente, conhecida no Brasil pelo nome comercial
Ascarel. [...] A resistência dos residentes afro-americanos contra a
deposição de grandes quantidades de bifenil policlorado em seu
espaço residencial também levou à cunhagem da expressão ‘racismo
ambiental.

Nesse sentido, a luta por justiça ambiental, apesar de não se originar

nesse episódio específico, está relacionada ao fato de assegurar que grupos

diversos, considerando raça, gênero, étnicos e classes, não recebam, de

maneira desigual, danos ambientais provenientes de atividades industriais, de

atividades econômicas privadas, de desastres naturogênicos ou até de ações

governamentais. Como conceituado por esse autor ao abordar o conceito de

injustiça ambiental:

[...] qualquer processo em que os eventuais malefícios decorrentes da
exploração e do uso de recursos e da geração de resíduos
indesejáveis sejam sócio-espacialmente distribuídos de forma
assimétrica, em função das clivagens de classe e outras hierarquias
sociais (SOUZA, 2019, p. 130).

É nesse contexto que o conceito de injustiça ambiental se torna

fundamental para este trabalho, tendo em vista que, a partir dessa perspectiva

e com o objetivo de entender como se dá o processo e se foram cometidas
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injustiças, foi analisada a situação vivida em Caxias, onde, hoje, é possível

observar uma forte presença de atividade industrial protagonizada pela Reduc.

Nesse caminho, o ambiente não pode ser reduzido ao âmbito “não

humano”, e sim, visto de maneira global, integrando aspectos humanos a

aspectos geográficos, biológicos, físicos e químicos. O ambiente em Caxias é

composto por pessoas que ocupam o espaço, além da presença

governamental, da atividade industrial, do ar que a população respira, da água

que é ingerida e dos rios que deságuam na Baía. O ambiente é a forma que

será vista a sociedade integrando conhecimentos e, por isso, construindo um

saber diferente do outrora visto em estudos que não o fazem.

Na análise da injustiça ambiental, outros conceitos são relevantes. De

acordo com Souza (2019), deve-se considerar um roteiro metodológico da

seguinte maneira: primeiro deve-se identificar o perigo, uma fonte de ameaça a

uma determinada população. Esse perigo, à medida que tem probabilidade de

acontecer, torna-se risco, que pode ser subdivido em risco objetivo e subjetivo.

Combinado ao risco, está a vulnerabilidade social, vulnerabilidade

frente aos riscos ambientais que uma população sofre. Em uma equação clara,

o espanhol Wilches-Chaux combinou o conceito de risco com o de

vulnerabilidade, que tem como resultante o desastre. Esta equação, citada por

Souza (2019), é assim representada: Risco x Vulnerabilidade = Desastre.

Por exemplo, se existe uma casa em situação de vulnerabilidade a

qualquer risco ambiental, como uma chuva intensa, um deslizamento de terra,

um furacão, a depender do quão vulneráveis estão a casa e as pessoas ali

dentro, e a probabilidade disso ocorrer, o desastre pode se tornar maior.

Na mesma medida, se o deslizamento de terra acontece e a casa está

devidamente preparada e as pessoas protegidas, a vulnerabilidade torna-se

zero, e o desastre igualmente. Risco x 0 = 0. Por outro lado, se o risco de

deslizamento acabar, mesmo que a casa ainda esteja vulnerável, o desastre

por deslizamento também se torna 0. Vulnerabilidade x 0 = 0.

O desastre se apresenta, então, como uma consequência clara de uma

situação que combina a vulnerabilidade com o risco. Porém, existe uma outra

faceta possível para essa combinação, que é o sofrimento ambiental. Enquanto
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o desastre se apresenta de maneira mais rápida e imediata, o sofrimento

ambiental pode se dar de diferentes maneiras e diferentes escalas. Desde um

pequeno desconforto, até contaminações graves que afetam grandes

contingentes populacionais.

Depois de abordar o conceito de sofrimento, cabe tratar a questão do

conflito. Conceito, que parece natural após a vivência de uma situação de

sofrimento, como a população lutar por compensação. Porém, não é sempre o

que ocorre. O conflito pode se dar, muitas vezes, de maneira latente, ou por

meio de um descompasso entre a situação de injustiça e a mobilização civil.

Esse quadro de injustiça ambiental será segregado e aprofundado de acordo

com os diferentes conceitos apresentados aqui, depois disso, esses conceitos

serão aplicados à situação em Caxias.

1.2. Os principais conceitos da pesquisa: Risco Ambiental,
Vulnerabilidade Social, Sofrimento Ambiental e Conflito Ambiental

Apesar de muito explorado em diversos trabalhos, é interessante notar

como o risco pode ser conceituado a partir de diferentes perspectivas a partir

de quem o define. Ora, trabalhado de maneira mais quantitativa e objetiva, ora,

trabalhado de maneira mais qualitativa e subjetiva.

De acordo com Hassuda (2003) existem três características do risco

para que ele seja compreendido: qual o risco do contaminante e sua origem?

Qual a rota de exposição desse risco? E quais os receptores do próprio? Nesse

caso em particular em estudo, percebe-se o risco da contaminação do ar e da

água a partir das atividades petroquímicas do polo industrial. A rota de

exposição é justamente as águas dos rios contaminados, principalmente o

Iguaçu e Sarapuí e o ar que a população do entorno respira. E, por último, os

receptores são, na maioria das vezes, as pessoas mais vulneráveis que vivem

no entorno.

O risco, então, necessariamente, pode ser visto como a probabilidade

de ocorrência de algum perigo. Esse perigo pode se materializar em danos

ecológicos, insegurança, malefícios à saúde humana, impactos visuais e até
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odores desagradáveis na água e no solo (VORHEES et al., 1999). Não

obstante, em Caxias podem ser percebidos em campo, ponto que será melhor

explorado adiante, odores fortemente desagradáveis nas águas próximas à

Reduc, que causaram, e ainda causam, dores de cabeça e mal-estar.

Na análise da probabilidade de que o risco se concretize, Porto (2012)

apresenta três pontos interessantes que trazem luz a uma discussão mais

humana, e por consequência, real do risco. Primeiro, a magnitude do perigo ou

da ameaça em questão. Segundo, a probabilidade de ameaças (essa situação

já aconteceu? Qual a probabilidade que ela se repita?). Por último, a

vulnerabilidade dos territórios demarcados. A vulnerabilidade, conceito

aprofundado em seguida, será fundamental para dimensionar as

consequências dos riscos ambientais para a população.

O risco também possui uma parcela subjetiva muito importante de ser

compreendida. Segundo Nascimento Júnior (2017, p.1),

[...] inclui fatores subjetivos - associados às diferentes concepções do
que seja tolerável ou intolerável, segundo a condição social; e
objetivos – relacionado aos diferentes níveis de segurança e defesa
civil, que se dá segundo as condições de moradia e dos lugares de
convivência.

Nesse sentido, a parcela subjetiva não pode ser ignorada e a percepção

de risco da população do entorno tampouco, que muitas vezes percebe seu

vizinho em uma situação de risco, mas a si próprio não. No caso dos

pescadores em Caxias, muitos percebem seus colegas em risco, porém, não

se veem em risco ao executarem seus trabalhos em áreas perigosas e

poluídas.

Por último, urge perceber a necessidade multidisciplinar para

entendimento do risco. Cutter (2011) ressalta a importância do encontro das

ciências naturais, sociais e da engenharia na compreensão de situações de

injustiça ambiental que colocam as populações expostas a riscos.

O risco, combinado com a vulnerabilidade, dirá a magnitude do

sofrimento que uma população enfrenta. Com isso, torna-se fulcral analisar,
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agora, o conceito de vulnerabilidade, complementar ao conceito de risco

ambiental.

O conceito de vulnerabilidade será combinado com o de risco

ambiental para que uma situação de injustiça ambiental seja entendida e

analisada.

O autor Wilches-Chaux (1993 apud SOUZA, 2019) define

vulnerabilidade como um conceito eminentemente social, pois se refere às

características que impedem que um determinado sistema humano se adapte a

uma mudança no ambiente.

Nesse primeiro momento, então, a vulnerabilidade estaria conectada à

capacidade de resistir, sobreviver e se recuperar de um desastre. No caso de

Caxias, há de se perguntar qual a capacidade da população do entorno de

resistir e sobreviver à contaminação do ar a que foi exposta? Essa população

possui assistência médica, com acompanhamento e exames constantes?

Quando se aborda a contaminação da água e dos manguezais, que leva à

diminuição dos peixes e caranguejos, essa população possui a capacidade e a

estrutura econômica de não sofrer com essa perda? De se reestruturar em

outros campos?

No entanto, o conceito de vulnerabilidade não pode estar somente

atrelado a uma percepção individual de resiliência. Isto é, uma perspectiva em

que vulnerabilidade é o processo de uma pessoa se adaptar a uma situação. É

imprescindível levar em conta o processo de vulnerabilização em maior escala

que uma população sofre. Como explica Acserald (2015, p. 58)

Isto porque a busca de elementos para a caracterização objetiva das
condições de vulnerabilidade dos sujeitos tende a esbarrar em duas
dificuldades correntes – a de não se considerar a vulnerabilização
como um processo e a condição de vulnerabilidade como uma
relação.

Nesse sentido, uma pessoa não é vulnerável por natureza e, o

processo de resistir e de se recompor não é simples. Existe um processo de

vulnerabilização, composto a partir de uma relação de um ou mais sujeitos

sociais. No caso de Caxias, a população passa por um processo de
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vulnerabilização à medida que o polo petroquímico contamina cada vez mais o

ar e a água, à medida que as indústrias causam poluição sonora constante a

partir das atividades industriais e à medida que a população é atingida, quando

não morre, por “acidentes” industriais no polo que afetam a população, como o

vazamento de gasolina da Transpetro que, em 2019, teve, por consequência, a

morte da menina de 9 anos Ana Cristina.

A autora mexicana Georgina Calderón (2001) contribui com esse

debate. Essa autora critica a visão de vulnerabilidade como algo individual e

indica esse processo como um fenômeno social complexo. É necessário

analisá-lo, então, de uma perspectiva “micro” e individual, mas também de uma

perspectiva “macro” e social.

Quando se trata de vulnerabilidade, também é importante frisar a

necessidade de um entendimento multidisciplinar e integrador, como mostrado

por Cutter (2011, p. 60), que

Em particular, a ciência da vulnerabilidade procura analisar os fatores
que influenciam as capacidades locais (definidas aqui como
subnacionais) na preparação para, resposta e recuperação de
desastres, examinando de forma comparativa os vários padrões daí
resultantes. Para isso é necessária uma abordagem integradora, que
procure explicar as complexas interacções entre sistemas sociais,
naturais e artificiais. Embora seja importante entender os sistemas e
processos naturais que dão origem aos riscos, não é possível
compreender completamente o impacto de tais processos ou
acontecimentos naturais, a menos que se examine a forma como
esses sistemas interagem com a sociedade.

Nesse ponto, a análise, a partir da perspectiva da Geografia Ambiental,

mostra-se extremamente relevante. Integrando diferentes tipos de

conhecimento, sistemas “sociais, naturais e artificiais” para análise da condição

de vulnerabilidade social de uma população.

Um estudo interessante foi o realizado pelo IBGE (2017) sobre a

tipologia intraurbana de grandes metrópoles brasileiras. Esse estudo definiu a

tipologia intraurbana como a

Diversidade das condições de vida da população nas Concentrações
Urbanas do Brasil. Alinhado às necessidades de se aprofundar o
conhecimento das formas de organização da estrutura interna das
cidades, o IBGE apresenta os resultados obtidos em uma escala de
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detalhe maior do que a do município. Tal esforço vem a contribuir
para o planejamento urbano junto às instituições nacionais, além de
ampliar o diálogo com as organizações internacionais voltadas para a
transformação dos espaços urbanos de modo sustentável.

A análise levou em conta, para definir as condições de vida de uma

população, os dados do censo de 2010. Além disso, utilizou como área

espacial mínima as áreas de ponderação, estas formadas por um agrupamento

de setores censitários contíguos, onde foi feita a aplicação dos procedimentos

de calibração das estimativas para o cálculo dos fatores de expansão (pesos)

de cada domicílio e pessoa, a partir das informações conhecidas para a

população como um todo. O menor tamanho de uma área de ponderação não

municipal é de 400 domicílios particulares ocupados na amostra

(METODOLOGIA, 2016).

Para a análise quantitativa de condições de vida, foram selecionadas

13 variáveis que determinaram a condição de vida de cada unidade espacial,

essas que foram separadas em quatro grupos, sendo as primeiras quatro

variáveis alinhadas à noção de condições de moradia e as outras três

associadas a características socioeconômicas da população (IBGE, 2017). As

13 variáveis são:

1. Percentual de pessoas cujo domicílio possui rede geral de esgoto ou

pluvial, ou fossa séptica;

2. Percentual de pessoas cujo domicílio possui água distribuída por rede

geral de abastecimento;

3. Percentual de pessoas cujo domicílio possui coleta de lixo diretamente

por serviço de limpeza ou em caçamba de serviço de limpeza;

4. Percentual de pessoas em domicílios com densidade de até dois

moradores por dormitório;

5. Mediana do rendimento domiciliar per capita;

6. Razão de dependência de menores de 15 anos. Dado pela fórmula:

Pessoas de 0 a 14 anos / Pessoas de 15 a 64 anos = razão de

dependência;

7. Níveis de escolaridade
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a. Percentual de pessoas sem instrução ou com fundamental

incompleto e 18 anos ou mais de idade;

b. Percentual de pessoas com fundamental completo ou médio

incompleto e 18 anos ou mais de idade;

c. Percentual de pessoas com médio completo ou superior

incompleto e 18 anos ou mais de idade;

d. Percentual de pessoas com superior completo e 18 anos ou mais

de idade.

8. Percentual de pessoas em domicílios com existência de máquina de

lavar;

9. Percentual de pessoas em domicílios com existência de computador

com acesso à Internet;

10. Percentual de pessoas em domicílios com alvenaria predominante nas

paredes externas.

No caso da Metrópole Fluminense, pode ser visto o seguinte resultado.
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Figura 4 -  Tipologia intraurbana da Concentração Urbana da RMRJ

Fonte: IBGE (2017).
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Figura 5 - Detalhe da Tipologia intraurbana de Duque de Caxias

Fonte: IBGE (2017).

É perceptível a coloração roxa da costa carioca, mostrando as

melhores condições de vida dessa população. Da mesma maneira, é também

perceptível que, conforme se adentra na metrópole, e em Caxias, mais

precisamente, observam-se condições de vida deterioradas. Sendo a única

mancha verde, em Caxias, no centro do Município. E, no entorno do polo, a

coloração é amarela ou alaranjada, mostrando piores condições de vida.

A vulnerabilidade, por último, dá cor e sentido social ao risco ambiental.

Os dois combinados, para além da geração de desastres, trazem o próximo

conceito que será explorado, o de sofrimento ambiental.
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O conceito de sofrimento ambiental reunirá, de maneira concreta, os

conceitos vistos aqui anteriormente. Um quadro que ilustra muito bem tal

situação foi elaborado por Souza (2019), da seguinte maneira:

Figura 6 - Encadeamento do processo de Injustiça Ambiental Básico.

Fonte: Souza (2019, p.146).

Nesse sentido, ao identificar um risco combinado com uma situação de

vulnerabilidade social, verifica-se o sofrimento ambiental como consequência (o

conflito será explorado em seguida).

Dois autores que trabalham esse conceito são os pesquisadores

Auyero e Swiston (2008, p. 38) que definem sofrimento ambiental como “una

forma particular de sufrimiento social causado por las acciones contaminantes

concretas de actores específicos”.

É interessante destacar uma das motivações iniciais de elaboração e

aplicação desse conceito, a instalação de um polo petroquímico em uma Villa
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(favela) de Buenos Aires e as consequências (na saúde, sociais e econômicas)

dessa instalação para a população que ali vivia.

É importante pontuar que o sofrimento ambiental pode se dar em

diferentes escalas, desde pequenos desconfortos, como uma dor de cabeça

(experienciada em campo na visita à Reduc, provocada pela respiração e

inalação dos odores fortes presentes no polo) ou uma enfermidade mais grave,

como os danos permanentes à audição, mutilações por “acidentes” com a

indústria ou até a morte (SOUZA, 2019).

No entanto, se o sofrimento é resultante de um risco ambiental e da

vulnerabilidade social, e o desastre também, como distingui-los? Uma distinção

simples seria entender que todo desastre ambiental causa sofrimento. Porém,

nem todo sofrimento vem de um desastre. Pelo desastre dar-se de maneira

mais abrupta e rápida (mesmo que seus efeitos durem a longo prazo),

contaminações da água e do solo, por exemplo, que se dão de maneira mais

lenta, não trariam desastres.

Porém, a autora Swiston (2015, p. 193) traz uma solução para essa

questão, o conceito de “Desastre em Câmera Lenta”, no qual o desastre

acontece paulatinamente, causando sofrimento. Essa ideia é muito importante

para que não se retire valor da contaminação ambiental e desastres cotidianos

que se acumulam (em escala cada vez maior) com o tempo e levam a

sofrimentos intensos.

Frequentemente, esses desastres são muito mais difíceis de serem

percebidos, e o conhecimento científico desempenha uma importância

relevante em identificá-los de maneira a enxergar um sofrimento ambiental na

escala social e não em experiências individuais que têm dificuldade em se

conectar.

Um último ponto conectado ao sofrimento é trazido por Iturralde (2015,

p. 86) ao comentar a conceituação de sofrimento ambiental de Auyero e

Swiston (2007;2008), ou seja,

Según dichos autores, este proceso de “hacer sentido” del sufrimiento
es una experiencia individual, ya que el padecimiento es parte del
cuerpo de un sujeto específico, pero a la vez es social en tanto las
situaciones de sufrimiento son construcciones colectivas ancladas en
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contextos relacionales y discursivos específicos que moldean
culturalmente las formas en las que los actores viven y entienden su
dolor y las causas que lo producen.

Nessa direção, cabe o seguinte questionamento: como partir de um

processo em que o sofrimento ambiental é uma experiência individual, para

uma experiência coletiva, aumentando a percepção do risco ambiental,

trabalhada por Iturralde (2015), e ocasionando mobilizações e possíveis

conflitos?

Infelizmente, nem todo sofrimento ambiental leva necessariamente a

uma mobilização. Seja por um sofrimento ambiental que se dá de maneira mais

lenta, por baixo apoio do Estado e visibilidade social, seja, às vezes, por

conflito de diferentes visões científicas sobre um caso (ITURRALDE, 2015), a

mobilização da população pode não acontecer ou dar-se de maneira lenta,

criando um lapso entre os efeitos do sofrimento ambiental e a luta por

compensação (SOUZA, 2019).

Mas o que é o conflito? Mais especificamente, o que é o conflito

ambiental, em que uma população exposta a um risco, vulnerável e que sofre

ambientalmente com desastres ambientais (sejam eles imediatos ou “em

câmera lenta”), mobiliza-se, organiza-se e luta por uma compensação, luta por

uma mudança ambiental, seja a retirada de uma empresa, uma indenização

econômica ou uma mudança nas ações do Estado ou na lei?

Para Acselrad (2004, p. 19), “considera-se como conflitos ambientais

aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de apropriação,

uso e significação do território”. Nessa direção, alguns pontos devem ser

levantados ao se conceituar o conflito.

Quais são os diferentes grupos sociais envolvidos? A população civil,

empresas, o Estado? Como se dá a apropriação e significação do território

para cada um desses grupos? No caso de Caxias, como o polo petroquímico

significa ambientalmente aquele espaço? É um espaço para refino de petróleo?

Quais as consequências dessa atividade para a população que vive no

entorno? Quais as consequências dessa atividade para a população que vive

no local (principalmente no caso dos pescadores)?
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Todas essas perguntas contribuem para a compreensão do que é o

conflito, apesar de se gerar por diferentes modos de apropriação e uso do

território, ele não necessariamente se dá de maneira proporcional por cada

lado.

O Estado muitas vezes tomará posições que são duvidáveis, deixando

de ser um mediador de conflitos para apoiar apenas um lado, frequentemente o

lado de empresas (ZHOURI, 2005). Como por exemplo, a ocultação do Estado

no caso do polo petroquímico, com a falta de fiscalização da contaminação

ambiental, que leva ao prejuízo das populações do entorno, as quais se

manifestam e denunciam crimes ambientais, porém têm pouca resposta.

Além disso, o Estado não necessariamente apenas se oculta, o uso de

incentivos fiscais para estabelecimento de empresas, ou para a contratação de

“peritos técnicos” especializados em “resolução de conflitos” é uma prática

muito comum e profundamente ideológica, como explica Zhouri (2004, p. 212):

Surgem os "peritos técnicos" treinados na arte de "resolução de
conflitos". Essa é a abordagem preponderante no campo ambiental
brasileiro, incluindo aí tanto as políticas públicas quanto as análises
sociológicas. Questões relativas às desigualdades no acesso aos
recursos territoriais e a desproporcional distribuição dos riscos e das
cargas de poluição industrial na nossa sociedade - perspectiva
efetivamente política e sociológica que tende a considerar as redes
de poder constituídas historicamente - são desconsideradas por essa
abordagem corrente.

O papel do Estado em processar e lutar contra crimes ambientais pode

ser, por diversas vezes, enviesado. Como detalha Souza (2020b, p. 239

tradução livre) sobre os casos de conflito e remoção em comunidades no

Parque da Tijuca que estariam localizadas em zonas de risco e/ou

ambientalmente protegidas.

Nesta última situação, o Ministério Público invocou em 2006, no
âmbito da Ação Civil Pública contra a Prefeitura do Rio de Janeiro,
legislação ambiental e argumentos para deslegitimar o direito à
moradia da população trabalhadora residente na zona de
amortecimento do parque, ignorando completamente o 'Estatuto da
Cidade' (uma lei federal progressista aprovada em 2001, com o
objetivo de proporcionar melhores condições de moradia e vida e
diminuir as desigualdades nas cidades brasileiras) e as garantias
constitucionais em relação aos direitos humanos
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Outro agente, além do Estado, frequentemente envolvido em conflitos

ambientais, é o lado corporativo, as grandes empresas. A partir de um viés de

desenvolvimento “social” economicista (SOUZA, 2013), essas empresas

buscam a expansão de suas atividades e lucros, em detrimento da população

afetada no entorno. Essa população, outro agente envolvido nos conflitos,

passa pelo processo de vulnerabilização (PORTO, 2012), em que a negligência

ou atuação parcial do Estado e as atividades em nome do desenvolvimento

social das empresas fragilizam e pioram as condições de vida das pessoas.

O conflito gerado entre todos esses agentes, é importante frisar, nem

sempre é claro e manifesto. Como argumenta Souza (2019), esse conflito pode

ser latente e também pouco organizado. Em casos de falta de atuação do

Estado, baixa visibilidade pela comunidade científica e sociedade de modo

geral, a mobilização e conflito pode se dar de maneira pouco organizada e

incipiente. Porém, não por isso, ela não irá acontecer ou não tomará

proporções maiores.

O apoio de pesquisadores e da sociedade civil fez diferença em

pequenas compensações em casos de injustiça ambiental, em Santa Cruz,

como explica Souza (2020b, p. 237 tradução livre),

Em primeiro lugar, é extremamente importante a circunstância de os
atores locais poderem contar com colaboradores externos. No caso
de Santa Cruz, os moradores e pescadores contam com a ajuda da
ONG Políticas Alternativas para o Cone Sul (PACS), da Defensoria
Pública do Estado do Rio de Janeiro, do Ministério Público do Estado
do Rio de Janeiro, pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) e organizações ambientais, entre outros. Eles ajudaram a
dar visibilidade pública ao conflito e compensam um pouco o enorme
poder de intimidação que o grande capital tem sobre os trabalhadores

1 In this latter situation, the Ministério Público invoked in 2006, in the
context of a Public Civil Action (Ação Civil Pública) against Rio de
Janeiro’s City Hall, environmental legislation and arguments to
delegitimize the right to housing of the working-class population
residing in the buffer zone of the park, completely ignoring the ‘City
Statute’ (a progressive federal law passed in 2001, aiming at providing
better housing and living conditions and diminishing inequalities in
Brazilian cities) and constitutional safeguards regarding human rights
(Souza, 2015b, 2016)
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pobres e suas famílias, que muitas vezes não têm nenhuma
experiência de organização popular. 2

Portanto, com quem os agentes envolvidos no conflito contam para

suporte, sejam pesquisadores, o Estado ou ONGs, pode transformar

completamente a luta por compensação de danos ambientais e restituição e

melhorias da condição de vida de uma população que sofre ambientalmente.

1.3. Metodologia

Em relação à metodologia, pode-se subdividir a pesquisa em quatro

macro etapas: primeiro, o levantamento de dados secundários sobre os níveis

de contaminação das águas da baía de Guanabara.

Nessa primeira etapa, foram levantados, a partir de revisões

bibliográficas, notícias em jornais e periódicos eletrônicos e coleta de dados em

websites do governo municipal carioca e estadual fluminense, dados

secundários sobre a contaminação das águas na baía de Guanabara.

Entendendo, dessa maneira, um panorama geral de como se dá o quadro de

poluição do local. Percebendo, nesse momento, que a porção mais poluída da

baía era a região noroeste, fronteira, principalmente, com o município de

Caxias, mas também, com parte do Rio de Janeiro e Magé.

De modo a aprofundar e compreender a coleta dos dados, foram

realizados quatro campos exploratórios iniciais. O primeiro, uma entrevista

semiestruturada com o pesquisador e ativista Sérgio Ricardo, criador do

movimento Baía Viva. Nela o objetivo era compreender as principais

problemáticas do local, como um todo, e entender como o quadro de

2 Firstly, the circumstance that the local actors can count on external
collaborators is extremely important. In the case of Santa Cruz, the
residents and fishermen have been helped by the NGO Políticas
Alternativas para o Cone Sul (PACS), the Public Defender’s Office of
the State of Rio de Janeiro, the Public Prosecutor’s Office of the State
of Rio de Janeiro, researchers from the Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) and environmental organizations, among others. They have
helped give public visibility to the conflict and compensate a little for
the enormous intimidation power that big capital has towards poor
workers and their families, who often do not have any experience of
popular organizing.
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contaminação da área afeta as condições de vida da população metropolitana

fluminense.

Em seguida, foi realizado outro campo exploratório entre a Área de

Proteção Ambiental (APA) de Guapimirim e a Estação Ecológica da

Guanabara, as unidades de preservação de maior porte e relevância no

entorno da Baía e que são responsáveis por manter a maior quantidade de

manguezais preservados. Nesse campo, o objetivo era conhecer

especificamente a área nordeste da baía de Guanabara e as problemáticas

envolvidas nesta região.

Ainda nesse sentido, foi realizado um estudo de campo no mercado de

peixes São Pedro, em Niterói, em que foi possível realizar entrevistas

semiestruturadas com pescadores e vendedores do mercado.

Compreendendo, dessa maneira, como se dava a pesca nessa região da Baía

e a percepção de como a contaminação ambiental afetava a vida desses

pescadores.

Por último, o campo exploratório de maior impacto e que direcionou os

estudos desta pesquisa, foi o realizado em Duque de Caxias. Nesse campo,

durante a reunião dos pescadores de Caxias da Colônia, foi possível escutar

um pouco dos principais problemas dos pescadores e identificar a relevância

dos impactos do polo petroquímico no cotidiano e na vida dos moradores e

trabalhadores da região.

Portanto, foi delimitado, a partir do levantamento de dados secundários

de contaminação da Baía e dos campos exploratórios, um recorte espacial

mais específico desse imenso campo hídrico, além de identificar uma

problemática mais específica a ser trabalhada, ou seja, a contaminação e o

sofrimento ambiental a partir dos efeitos da indústria petroquímica em Caxias.

A segunda macro etapa, foi realizar o delineamento do quadro de

vulnerabilidade social de Caxias. Para esse intuito, a coleta de dados

secundários também foi importante. No estudo da Tipologia intraurbana da

metrópole fluminense, foi possível observar um contexto geral, e, também,

analisar dados de condição de vida e de moradia importantes para construção
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de um quadro de vulnerabilidade social, dados como: acesso ao esgotamento

sanitário, nível de escolaridade, coleta de lixo, renda domiciliar entre outros.

Além dos dados secundários analisados, entrevistas semiestruturadas a

moradores e pescadores de Caxias foram realizadas em campo, com o objetivo

de ver e escutar, dos moradores, como os parâmetros de vulnerabilidade

analisados afetam as pessoas na prática. Foram entrevistados dois pescadores

do bairro de Saracuruna e uma moradora do bairro de São Bento.

Para a terceira macro etapa, foi realizada a análise, por meio de dados

primários e secundários, de questões relacionadas ao sofrimento ambiental da

população diretamente envolvida, notadamente os moradores e pescadores de

Caxias. Dados primários importantes, como indicadores de poluição

atmosférica de Caxias e indicadores de poluição da água do rio Iguaçu, foram

balizados com parâmetros e estudos da Organização Mundial da Saúde (OMS)

e do Instituto Estadual do Ambiente (INEA). Entendendo que os níveis de

contaminação do ar e da água, em Caxias, não são saudáveis e têm efeitos

perversos sobre a população que ali vive e trabalha em contato constante com

a água e ar da cidade.

Por último, a quarta etapa passou pelo exame das estratégias de

organização e mobilização dos grupos atingidos para buscar compensações

pelos danos ambientais. Analisou-se a situação de alguns atingidos; todavia

das entrevistas semiestruturadas foram selecionados apenas dois grupos como

centrais para a problemática e temática deste estudo. O primeiro deles, a

própria colônia de Pesca de Caxias, que possui diversos processos abertos

com o Ministério Público denunciando crimes ambientais por parte das

empresas do polo. O segundo grupo, o FAPP - BG, o Fórum dos Afetados pela

Indústria Petrolífera e Petroquímica nas cercanias da Baía de Guanabara, que

centraliza grande parte dos esforços na luta em Caxias.
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2. EXAMINANDO O SOFRIMENTO AMBIENTAL NO ENTORNO DA BAÍA DE
GUANABARA, E MAIS ESPECIFICAMENTE EM DUQUE DE CAXIAS

Nenhum conflito ambiental pode ser separado do espaço em que ele

ocupa. No começo desta pesquisa, foi realizada uma análise da poluição na

Baía de Guanabara como um todo, antes que se delimitasse o estudo de

Caxias em si. Foi justamente nesse estudo que a delimitação do recorte

espacial desta pesquisa foi efetivada e, por isso, a importância de entender o

quadro de poluição da Baía e como Caxias está inserido nesse quadro.

A Baía, a respeito de seus níveis de poluição, é comumente dividida

em cinco (Figura 3). As áreas 1 e 2 são as principais áreas de entrada e saída

dos fluxos de água pela maior circulação, salienta-se que há menor

concentração de poluentes. Os pescadores, cada vez mais, precisam se

aproximar dessas áreas (muitas vezes impedidos pela Marinha ou por navios

de grandes indústrias privadas) pela falta de peixes nas águas que

costumavam pescar (áreas 3 e 5). É possível observar, nas figuras de 2 a 5, a

distribuição de diversos metais pesados nessas regiões e como há menor

concentração justamente nessas duas áreas.

A área 3 ainda conta com a circulação parcial de água, sendo

localizada próxima às costas de Niterói e do Rio de Janeiro (Centro e Zona

Sul). Porém, pela menor circulação de água, essa parte é consideravelmente

mais poluída que as áreas 1 e 2.

Além disso, a área 3 conta com um bom sistema de saneamento

básico e coleta de lixo e pouca presença industrial em suas respectivas costas.

Nesse sentido, há menor despejo de lixo, residencial e industrial, e esgoto

nessas regiões da Baía. Consequentemente, uma concentração média de

metais pesados nessa área, como observado nas figuras de 2 a 5.

A área 4, na parte nordeste da Baía, apresenta baixa circulação de

água, o que, a princípio, aumentaria a concentração de metais pesados. No

entanto, apresenta-se como uma das partes menos poluídas da Baía. Isso se

deve, majoritariamente, pela presença da APA de Guapimirim e de seus

manguezais, que servem como filtros para as águas poluídas que trazem os
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rios. Ou seja, mesmo com a falta de saneamento básico da região que traz

águas fortemente poluídas, a presença da APA e da estação ecológica da

Guanabara, na região, são suficientes para mudar completamente o quadro de

poluição das águas.

Figura 7 - APA de Guapimirim, imagem de drone.

Fonte: Visita Guapirimim (Disponível em: https://visiteguapimirim.com.br/apa-de-guapimirim/).

A área 5, na parte noroeste da baía, justamente a área de estudo

específica escolhida para esta pesquisa, devido à presença de grandes

agentes poluidores como a indústria petroquímica (vide a Reduc ou outras

empresas como a Braskem e a White Martins) e o maior “aterro controlado” da

américa Latina, o lixão de Gramacho, que legalmente está desativado,

apresenta-se como a área mais poluída da Baía. Outros fatores fundamentais

que contribuem são o lixo e o esgoto provenientes dos rios que deságuam

nessa região, rios como Iguaçu, Sarapuí e Estrela carregados de poluentes de

toda a baixada fluminense. Isso pela falta de saneamento básico e coleta de

lixo eficiente na região fluminense.

Toda essa poluição, somada à falta de circulação de água na região

(por estar em um extremo da Baía e pelas áreas aterradas como a Ilha do

Fundão) concentra poluentes e metais pesados a níveis extraordinários nessa
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região, afetando a população local, especialmente as populações mais

vulneráveis que possuem contato constante com essa água e respiram

constantemente a poluição atmosférica vinda das indústrias.

Figura 8 - As regiões da Baía de Guanabara por grau de concentração de mercúrio

Fonte: Oliveira, Wasserman, Campos (2010).
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Figura 9 - As regiões da Baía de Guanabara por grau de concentração de cromo

Fonte: Baptista Neto et al. (2006)
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Figura 10 - As regiões da Baía de Guanabara por grau de concentração de zinco

Fonte: Baptista Neto et al. (2006)
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Figura 11 - As regiões da Baía de Guanabara por grau de concentração de cobre

Fonte: Baptista Neto et al. (2006)

2.1. Apresentando a área de estudo: uma breve história da ocupação
urbana e industrial de Caxias

Em 1943, depois de anos de luta, a cidade de Duque de Caxias

marcou sua emancipação, tornando-se independente do município de Nova

Iguaçu. De acordo com o site da Câmara Municipal de Caxias:

O processo de emancipação da cidade esteve relacionado à
formação de um grupo que organizou a União Popular Caxiense
(UPC): jornalistas, médicos e políticos locais. Em 1940, foi criada a
comissão pró-emancipação: Sylvio Goulart, Rufino Gomes, Amadeu
Lanzeloti, Joaquim Linhares, José Basílio, Carlos Fraga e Antônio
Moreira. A reação do governo foi imediata e os manifestantes foram
presos (CAXIAS, 2022).

Apesar da resistência do governo, o crescimento urbano de Caxias era

notável. Influenciado pela presença ferroviária e rodoviária, o (antes) distrito de
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Caxias tornava-se cada vez mais relevante no Rio de Janeiro, como citado por

Rodrigues (2017, p. 4):

O processo de ocupação e espraiamento urbano de Duque de Caxias
teve como referências duas modalidades de transporte, a ferroviária,
com a construção da Rio de Janeiro Northern ou EF do Norte, futura
EF Leopoldina (1886), e a rodoviária, com a rodovia BR-040
Washington Luís (1928).

Além da presença de transportes importantes, conectando o Rio à

Petrópolis e à região Serrana de modo geral, Caxias, no começo da década de

1940, passava a abrigar a Fábrica Nacional de Motores (FNM), dentro do

projeto do Estado Novo Varguista. É interessante notar as situações de

injustiça ambiental que Caxias apresentava mesmo nessa época, com a

implantação da fábrica em área originalmente pantanosa, de mata fechada e

propicia a propagação de doenças. E assim,

Na década de 40, começou a construção da FNM. Os pioneiros
encontraram pela frente barreiras impostas pela própria natureza:
mata densa e uma área pantanosa, que criava condições propícias
para a proliferação da malária. Isso obrigou a fábrica a construir uma
carpintaria, onde se confeccionavam caixões para os funcionários que
morriam contaminados (CAXIAS, 2022).

Posteriormente, a fábrica foi comprada pela empresa italiana Fiat, que,

após uma série de demissões, mudou a sede de sua fábrica para Minas,

deixando marcas do parque industrial em Xerém até os dias atuais. Apesar

disso, as marcas da presença industrial em Caxias não terminaram com a

saída da Fiat, na verdade, mal haviam começado. Com a construção da

Refinaria de Petróleo de Duque de Caxias (Reduc), na década de 1960, a zona

de sacrifício, conceito que será melhor explorado ainda neste trabalho, apenas

se agrava.

A Reduc, maior refinaria de petróleo em atividade, hoje, no Brasil,

possui números grandiosos, a saber:

A unidade tem capacidade de refino de 242 mil barris/dia e possui o
maior conjunto para produção de lubrificantes do Brasil (80% da
produção nacional). Sua capacidade de tancagem é de 366 tanques,
num total de 3 bilhões e 400 milhões de litros. A refinaria abastece
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todo o Estado do Rio de Janeiro, parte de Minas Gerais e, por
cabotagem (navios), Espírito Santo e o Rio Grande do Sul. O produto
brasileiro também atravessa fronteiras, chegando aos seguintes
países: Estados Unidos, Peru, Uruguai, Argentina, Chile e Colômbia
(CAXIAS, 2022).

Além disso, ela não está sozinha. Com o passar dos anos, o ponto

onde está localizada a Reduc cresceu, e diversas indústrias petroquímicas e de

gás passaram a ocupar a região, como a Braskem e a White Martins. Essas

empresas foram privilegiadas por estarem próximas das principais rodovias do

país e por serem ponto fácil de escoamento de produção pela conexão com a

Baía de Guanabara.

Outros exemplos de empresas importantes no polo além da Petrobras,

Braskem e White Martins, são a Transpetro, subsidiária da Petrobras (entre

outras subsidiárias da Petrobras, algumas já privatizadas), Etil Rio, produtora

de farmacêuticos, RM Rodrigues, empresa no ramo da construção civil, Nitrilex,

produtora de polímeros e Arlanxeo Brasil, multinacional produtora de borracha

sintética.

Como essa presença industrial fortíssima se reflete nos números do

município? O contraste impressiona. Hoje, a cidade, de acordo com o censo de

2010, possui 99,6% da população urbana, e somente 0,4% rural. Ademais, com

a forte presença industrial, Caxias possui o segundo maior PIB do Rio de

Janeiro, sendo o PIB per capita de R$33.398,00 de acordo com o relatório do

IBGE de 2007.
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Figura 12 - Área de ocupação do polo petroquímico de Caxias e localização da Reduc

Fonte: Digital Globe (2007).

A grandiosidade em indicadores econômicos que apresenta o

município, infelizmente, não é vista em indicadores sociais. Quando se trata do

Índice de Desenvolvimento Humano Padrão Mundial (IDHM), adaptado à

dimensão municipal intra-brasileira, em que é calculada, de maneira aritmética,

a média entre nível de educação, renda e longevidade (expectativa de vida) de

um lugar, Caxias posiciona-se na outra ponta do ranking.
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Tabela 1 - Ranking IDHM municípios 2010

Fonte: Elaboração própria a partir do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Apesar da posição entre os maiores PIB do país e segundo maior PIB

do estado do Rio de Janeiro, quando se trata de IDH, Caxias posiciona-se em

1574º no âmbito nacional e em 49° do estado. Já é possível ver que os

números de desenvolvimento econômico, infelizmente, não condizem com

aspectos gerais de desenvolvimento social como renda, longevidade e

escolaridade.

Com quase 500 km2 e cerca de um milhão de habitantes, Caxias faz

fronteira com importantes municípios do estado, como o Rio de Janeiro,

Petrópolis, Miguel Pereira, Magé, São João de Meriti e Nova Iguaçu, além da

fronteira relevante com a própria Baía de Guanabara.

Em termos de hidrografia, as principais bacias são as dos rios Iguaçu,

Sarapuí, Meriti e Estrela. Sendo o primeiro diretamente associado à

contaminação ambiental do polo, pela localização que transpassa a Reduc.

Por último, são quatro distritos que preenchem o município: 1º distrito -

Duque de Caxias; 2º distrito - Campos Elíseos; 3º distrito - Imbariê; 4º distrito -

Xerém. Sendo o polo localizado no segundo distrito, que será o foco deste

trabalho.
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Dentro desse distrito, bairros como Jardim Primavera, Saracuruna,

Campos Elíseos e São Bento se apresentam como protagonistas para este

estudo, pela proximidade ao polo e, com isso, vivendo com maior intensidade a

consequência das ações da Reduc e das indústrias em Caxias.

Figura 13 - Mapa do município de Caxias e de seus distritos e bairros

Fonte: Santos (2015).

2.2. “Acidentes” que ocorreram em Caxias

Emprega-se a palavra “acidentes”, entre aspas, com um propósito claro.

A ideia de um acidente é, necessariamente, algo que não poderia ser previsto,

que causa danos inesperados. Infelizmente, esse não é o caso da Reduc e das

empresas do Polo Petroquímico de Caxias. Diversos episódios acontecem

todos os anos, no polo, afetando e causando danos constantes aos

trabalhadores das indústrias e, quando esses episódios se agravam, afetam,

inclusive, a população caxiense.
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Somente este ano, a Federação Única dos Petroleiros (FUP) relatou

quatro acidentes mais graves que aconteceram na referida refinaria. Essa

constância no número de ocorrências traz um elemento que quebra a ideia de

que o que acontece no polo são “acidentes”. O sofrimento ambiental decorrente

desses pequenos (e muitas vezes não tão pequenos) desastres é constante e

torna-se previsível à medida que ocorre todos os anos.

Para trazer luz ao caso, exemplos, que remetem desde o começo do

polo, serão citados. Em março de 1972, uma explosão de três tanques GLP

(gás liquefeito de petróleo) levou ao que os jornais noticiaram como “fim do

mundo”. Foram 42 pessoas mortas e 40 feridos nesse desastre oficialmente.

Porém, de acordo com o periódico Diário do Rio (2019), o número de mortes

poderia passar de 70, pois muitas mortes teriam sido ocultadas.
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Figura 14 - Capa do Jornal do Brasil, do dia 31/03/1972

Fonte: Diário do Rio (2019.

O Jornal do Brasil, de acordo com o portal de notícias Diário do Rio,

relatou da seguinte maneira o episódio em 1972:

O dia amanheceu de noite: um monte de fumaça semelhante a um
cogumelo iluminou o asfalto da Rodovia Washington Luís (…). Não
houve gritos, e se alguém gritou, a explosão falou mais alto. (…) um
incêndio em cujas chamas muitas vidas foram consumidas e muitas
pessoas ficaram feridas. (…) Todos queriam ajudar, mas a indagação
era dos próprios bombeiros: como? A cada explosão, as labaredas
saíam rasteiras e consumiam tudo que encontravam numa área de 20
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metros. (…) E muita coisa realmente aconteceu, às vezes dolorosas,
que acabaram nas cinzas do incêndio e da explosão que deram uma
visão do fim do mundo.

E não foi a primeira, muito menos será a última vez que algo do tipo

aconteceu. Em 2013, outra explosão impediu que os moradores próximos do

polo retornassem para suas casas durante um dia inteiro (G1, 2013), por conta

de um incêndio no depósito de combustíveis e lubrificantes da Petrogold que,

de acordo com o INEA, não teria licença ambiental estadual para funcionar.

Por último, um exemplo mais recente do vazamento de gasolina tipo A

da Transpetro, que, em 2019, levou à morte de uma criança de nove anos e

deixou mais cinco feridos. A gasolina que jorrou dos dutos da Transpetro

expulsou, pelo cheiro, os moradores da região e impediu também que ficassem

em suas casas.

Esses diferentes cenários, que vão de desconfortos ambientais mais

brandos a mortes e episódios de grande proporção, questionam a ideia da

imprevisibilidade desses “acidentes”. O sofrimento ambiental em Caxias possui

diferentes facetas, e cada uma dessas deve ser analisada.

Destaca-se como a primeira delas o sofrimento ambiental de curto

prazo, isto é, situações pontuais, porém recorrentes, que causam danos, todos

os dias, aos moradores do entorno e aos trabalhadores do polo. Por outro lado,

torna-se pertinente, também, enfatizar os danos a partir do sofrimento

ambiental de longo prazo, remetendo aos desastres em câmera lenta

(SWISTON, 2015). Estes podem ser compreendidos como consequência de

intensa contaminação do ar e da água a partir das atividades industriais

presentes.

2.3. Sofrimento ambiental em Caxias: acesso e contaminação da água

Em 2010, a Assembleia Geral da ONU votou a Resolução

A/RES/64/292, que declara a água limpa, segura e o saneamento um direito a

todos os seres humanos. Essa Assembleia, com 122 países votando a favor da

resolução e nenhum país votando contra, apesar de 41 abstenções e 29

ausentes, infelizmente, não é realidade em Duque de Caxias.
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De acordo com o Painel de Saneamento Brasil do Instituto Trata Brasil,

15% da população caxiense não possui acesso à água potável e 56% não

possui acesso ao saneamento básico. Ao se observar com uma lupa a

situação, observa-se o bairro de Campos Elíseos, principal bairro do distrito em

que está localizada a Reduc, onde cerca de 80% da população não possui

acesso ao saneamento básico e à água encanada.

O conflito pela água, dentro do campo da Geografia Ambiental e da

Ecologia Política, é um tema fundamental a ser observado em Caxias, visto

que a distribuição desigual desses recursos não se dá naturalmente. Os

sistemas de abastecimento de água são historicamente produzidos, tanto em

termos de seus conteúdos sociais, quanto das suas qualidades ambientes

(SWYNGEDOUW, 2019).

Isso é, entender os níveis de contaminação das águas de Caxias e como

se dá a distribuição e acesso à água no município é parte de uma configuração

hidro-social (SWYNGEDOUW, 2019) específica, que deve ser analisada social

e criticamente, utilizando-se dados e fatores de qualidade ambiental, mas não

somente isso.

Parte dessa configuração hidro-social, é analisar a quantidade de água

que a Reduc utiliza. Apenas o fato, primeiramente, da própria refinaria ter

acesso a diversas tubulações de água e, a população, imediatamente, no

entorno, não, (ou mais especificamente, 80% dela) já configura uma situação

de injustiça aparente. Porém, ao analisar os números, a situação torna-se

ainda mais absurda.

A Reduc utiliza, por dia, cerca de 41 milhões de litros de água, de acordo

com o site da própria refinaria. Segundo o extinto Ministério das Cidades

(2010), um cidadão fluminense médio utiliza 216 litros de água no mesmo

período. Ao realizar um simples cálculo, a utilização de água, por essa

refinaria, é equivalente ao uso de água de uma cidade média, de 189 mil

habitantes. Qual seria a quantidade de água utilizada por todo o polo

petroquímico?

Para se ter ideia, o bairro de Campos Elíseos, que tem 80% da

população sem acesso ao saneamento e à água, possui 20 mil habitantes, e o
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distrito, como um todo, 360 mil.

Para além do acesso e distribuição da água em Caxias, é importante

analisar os dados de contaminação, a partir da Reduc. São dois os rios

principais que desaguam na Baía de Guanabara e passam próximos ao polo, o

rio Iguaçu e o rio Sarapuí.

Figura 15 - Encontro dos rios Sarapuí e Iguaçu, que desaguam na Baía de Guanabara

Fonte: O autor.

Primeiramente, foi realizada uma análise a partir de dados de coleta do

INEA de pontos na Baía de Guanabara e da qualidade da água nos respectivos

pontos. Depois, foi feita uma análise a partir dos rios que desaguam nesse

local.
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Figura 16 - Estações de Monitoramento da Baía de Guanabara e sua classificação pela

qualidade da água

Fonte: INEA (Disponibilidade em: http://www.inea.rj.gov.br/rh-v-baia-de-guanabara/).

Tabela 2 - Média Anual do Índice de Qualidade da Água por ponto de coleta

Fonte: INEA (Disponibilidade em: http://www.inea.rj.gov.br/rh-v-baia-de-guanabara/).
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É possível observar que o ponto GN040 e o seu entorno, configuram a

região mais crítica da Baía, sendo na média de 2020/2021 o ponto mais crítico

da Baía em termos de Índice de Qualidade das Águas (IQA). O IQA é um

índice utilizado nacionalmente para medir a qualidade da água para

abastecimento público. Esse índice possui uma limitação, que não expõe

(pelos indicadores que utiliza) a concentração de metais pesados. Estes que

são danosos à saúde da população que consome a água e à saúde dos seus

pescadores. Por isso, também será trazido, mais adiante, a concentração de

metais pesados na Baía.

O IQA varia de 0 a 100. Abaixo de 50 é considerado ruim, no estado do

RJ, e abaixo de 25, considerado péssimo. Em um panorama geral, o melhor

IQA histórico desde 2014, ano que essa série histórica começou, foi em

2016/2017, ano de realização das olimpíadas. Desde então, os indicadores em

toda a Baía (e no ponto 040 não é exceção), de modo geral, vêm piorando.

É importante seguir essa análise, entendendo como se dá a poluição na

origem das águas da Baía, isto é, nos rios que desaguam nela.
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Figura 17 - Estações de monitoramento dos rios que deságuam na Baía de Guanabara e sua

classificação pela qualidade da água

Fonte: INEA (Disponibilidade em: http://www.inea.rj.gov.br/rh-v-baia-de-guanabara/).
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Tabela 3 - Média Anual do Índice de Qualidade da Água por ponto de coleta nos rios que

deságuam na Baía

Fonte: INEA

A contaminação dos rios em Caxias se agrava à medida que os que

nascem em outras regiões aproximam-se da área industrial e de bairros com

baixa cobertura de saneamento básico. O rio Sarapuí, um dos principais rios

utilizados para pesca no entorno da referida refinaria, possui IQA abaixo de 20

no ponto próximo ao polo petroquímico, e no rio Iguaçu, o IQA é de 23.

É importante “desnaturalizar” a visão dessa poluição, isto é, encontrar

dentro da configuração hidro-social de Caxias, os agentes causadores dessa

poluição. O geógrafo Amador (1997) demonstra em seu livro que a construção

de rodovias, cais e a quantidade de indústrias no entorno do período cresce de

maneira proporcional à poluição da água em Caxias. Conforme ainda Chaves

(2011 apud BRITTO et al., 2016)

As indústrias de petróleo e petroquímica estão entre aquelas que
mais contribuíram para a contaminação da Baía. A Refinaria Duque
de Caxias (REDUC), instalada em 1957, a Refinaria de petróleo de
Manguinhos (1954), a Petroflex (1962), entre outras. Os acidentes
ambientais não são raros e os vazamentos nos diversos dutos já
provocaram inúmeros desastres

Nos estudos de Baptista Neto et al. (2016) e de Oliveira et al. (2010),
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podem ser observadas as concentrações de metais pesados danosos à saúde

da população da região (Figuras 8, 9, 10 e 11).

As concentrações de cromo, zinco, cobre e mercúrio são

consideravelmente maiores quando próximas da zona industrial de Caxias.

Essas concentrações afetam a saúde da população que trabalha e vive nessas

regiões, a saúde dos pescadores artesanais e da população no entorno do polo

petroquímico.

Essa contaminação proveniente da indústria acontece todos os dias. No

entanto, também acontece de maneira mais forte em episódios específicos. Em

janeiro de 2000, a Baía de Guanabara recebeu um dos maiores

derramamentos de óleo da história, como destacado por Chaves (2005, p. 8):

Uma extensa mancha negra de óleo estendeu-se por um raio superior
a 50 km², que atingiu manguezais de São Gonçalo, da Ilha de
Paquetá e Juraíba, do Rio Estrela, bem como aqueles situados na
Área de Proteção Ambiental (APA) de Guapimirim. Convém salientar
a importância desses ecossistemas, berçários da vida marinha,
considerados Áreas de Preservação Permanente (APP) pelo artigo
2º, alínea (f), da Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, e, ainda, pela
Resolução Conama n° 203/2002, e os consequentes resultados
nefastos ao equilíbrio da cadeia alimentar de toda a Baía de
Guanabara: o derramamento de óleo contribuiu para o
envenenamento das árvores e, consequentemente, para intoxicação
da fauna e flora aquáticas, bem como conduziu à morte diversas
espécies de moluscos, mexilhões, conchas, ostras e caranguejos,
entre outras formas de vida.

Essa mancha de óleo impediu por meses a atividade da pesca, e, até

hoje, pescadores relatam que encontram, nos manguezais, o óleo proveniente

desse episódio. Na época, a Reduc teve que indenizar os pescadores e

catadores de caranguejo que ficaram impedidos de trabalhar pelo acidente.

As comunidades atingidas pelo acidente foram cadastradas – 5709
moradores – para receber assistência monetária (totalizando R$ 6,7
milhões) e 8234 cestas básicas como forma de minimização pela
impossibilidade de realização de suas funções de sobrevivência
(pesca e coleta de caranguejos). Entretanto, trinta dias após o
acidente, o IBAMA liberou a pesca na Baía de Guanabara,
desobrigando a estatal a continuar o pagamento de indenizações.
Neste caso, o órgão fiscalizador – IBAMA –, ao que parece, tomou
uma medida precipitada ao liberar a área, visto que os estudos que
mostrariam a gravidade da situação encontravam-se ainda em
andamento. A empresa responsável pelo acidente, a Petrobras,
promoveu ações de repovoamento de caranguejos nos manguezais
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afetados e iniciou a implementação de um programa de segurança,
meio ambiente e saúde batizado pelo nome de Pégasus. (CHAVES,
2005, p.134)

Os pescadores entrevistados relataram que a liberação de pesca, após

um mês do acidente, foi ilógica, visto que eles foram impedidos de pescar por,

aproximadamente, três meses. Isso sem contar as consequências de longo

prazo do derramamento, como a diminuição estrutural do número de peixes

provinda do óleo que permanece nos rios e mangues. É possível observar nas

figuras abaixo uma ave coberta de óleo, após o desastre, e os peixes mortos

pela contaminação das águas na Baía.

Figura 18 - Ave coberta do óleo proveniente do derramamento de 2000 na Baía de Guanabara.

Fonte: O Eco

(https://oeco.org.br/salada-verde/museu-do-amanha-debate-os-20-anos-do-vazamento-de-oleo-

na-baia-de-guanabara/).
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Figura 19 - Peixes mortos pela contaminação da Baía proveniente do derramamento de 2000

Fonte: Brasil ao minuto

(https://www.noticiasaominuto.com.br/brasil/1199196/quase-20-anos-depois-de-vazamento-pes

cadores-brigam-por-indenizacao).

Toda essa contaminação, acrescida da vulnerabilidade social presente

em Campos Elíseos, traz à tona um cenário de sofrimento ambiental. A falta de

peixes prejudica a renda dos pescadores e a água contaminada ingerida

prejudica a saúde dos moradores. De acordo com Britto (2015), o

abastecimento da água em Caxias se dá nas seguintes proporções:
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Gráfico 1: Fonte de abastecimento de água em Campos Elíseos

Fonte: Britto (2015). Adaptado pelo autor.

É importante ressaltar o alto percentual da população que depende de

poços de água, sejam poços mais complexos, sejam poços rasos. Esses poços

puxam água de lençóis freáticos contaminados. Contaminação proveniente das

atividades industriais da zona, da falta de coleta de lixo e da rede de

esgotamento sanitário da região.

O capitalismo traz à tona sua face perversa nessa situação, na qual uma

população, sem poder aquisitivo e sem acesso a direitos básicos (consenso

definido pela própria ONU), produz um lixo que não é coletado, um esgoto que

não possui destino, e esse lixo e esse esgoto contamina a própria água que

irão ingerir, por também não terem acesso à água de qualidade. Segundo o

Plano Municipal de Saneamento Básico de Caxias, foram mais de 97 mil

moradores com doença de hepatite viral A, leptospirose e diarreia. Cabe

ressaltar que essas doenças estão relacionadas à ingestão de água

contaminada e à falta de saneamento.

Na ida a campo feita com o presidente da colônia de pesca de Caxias,

Gilciney Gomes, os odores, que foram sentidos próximos à Reduc, causaram

fortes desconfortos, como dor de cabeça intensa. Esse odor foi sentido apenas

na região próxima à refinaria. Durante todo o trajeto de cerca de uma hora

60



anterior, não foram observados incômodos. O pescador relatou que sempre

tem esse problema ao sentir o odor próximo à fábrica, tendo, inclusive,

desmaiado uma vez, durante o trabalho, devido ao intenso desconforto.

Figura 20 - Despejo de água da Reduc para o rio Iguaçu. Segundo os pescadores da colônia,

de água contaminada, de um ponto não fiscalizado

Foto: Acervo do autor.
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Figura 21 - Diferença na coloração da água na margem do rio próximo à Reduc, diferente das águas

escuras do rio Iguaçu, na margem esquerda próxima à refinaria

Foto: Acervo do autor.
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Figura 22 - Lixo flutuante no rio Sarapuí

Foto: Tirada em campo (Acervo do autor).

Infelizmente, não é somente pela água que Caxias sofre. A

contaminação do ar também é um ponto crítico a ser avaliado, e essa

contaminação será abordada a seguir.

2.4. Contaminação do ar em Caxias proveniente do polo

Efeitos nocivos sobre a população caxiense provindos de atividades

industriais não são novidade. Um caso de sofrimento ambiental de mais de 60

anos foi julgado apenas em 2018. Esse caso trata sobre a exposição a riscos

químicos que ocorreu em uma área federal em Caxias denominada Cidades

dos Meninos.

Essa área, que abrigava, na década de 1940, um complexo educacional

para crianças pobres, recebeu a instalação de uma fábrica de pesticidas para

controle da malária. Porém, uma década depois, com a desativação
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irresponsável da fábrica, o material químico que era utilizado permaneceu

contaminando por anos, poluindo o solo, a água e o ar da região. De acordo

com Herculano (2002, p. 61):

Mais do que um exemplo isolado de irresponsabilidade, fragmentação
administrativa, incompetência, fragilidade dos órgãos oficiais
responsáveis pelo meio ambiente, este caso ilustra a gigantesca e
perene negligência com a qual se trata a criança pobre brasileira e
como se aceita como natural que os riscos da poluição e da
contaminação por produtos químicos recaiam sobre a população
pobre.

É estimado que pelo menos 300 toneladas de “pó de broca” sobraram

sem destino na fábrica. Esse material, ​​hexaclorociclohexano (HCH), conhecido

como “pó branco” ou “pó de broca”, era utilizado de diversas maneiras pela

população, além de uma parte relevante ter adentrado o solo e contaminado o

pasto, que os animais comiam, e a água dos lençóis freáticos e rios. Esse autor

ainda destaca que:

A população local deu diferentes usos ao material abandonado: era
usado domesticamente para matar piolhos e como inseticida de casas
e quintais; foi também utilizado como pavimentação da estrada
interna; o pó-de-broca era também recolhido do chão pelos
moradores e vendido nas feiras livres locais (HERCULANO, 2002, p.
68).
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Figura 23 - Placa localizada na Cidade dos Meninos

Fonte: Metrópoles, 2018.

Resíduos do HCH foram disseminados pelo ar, água e solo, e uma

pesquisa feita pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em 2005, constatou que

foram mais de duas mil pessoas afetadas pelo produto químico. Em 2018,

finalmente, o governo foi condenado a pagar uma indenização a essas

pessoas.

No entanto, o sofrimento ambiental em Caxias não terminou nesse

episódio.Com o crescimento e estabelecimento do Polo Petroquímico, a

contaminação do ar em Caxias é grave. Entre os principais indicadores de

poluição e contaminação do ar que, comprovadamente, causam danos à saúde

estão o dióxido de enxofre, material particulado (PTS, PM10 e PM2,5),

monóxido de carbono, ozônio e dióxido de nitrogênio (Resolução Conama nº

491/2018).

Em relação ao enxofre, segundo dados coletados pelo INEA (2018), de

todos os pontos de coleta do Rio de Janeiro, apenas em Pilar, bairro localizado

ao lado do complexo de empresas do Polo Petroquímico, os níveis de enxofre

ultrapassam o permitido (de 125 µg/m3) pela resolução do CONAMA.
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Gráfico 2 - Máximas concentrações médias diárias de SO2 monitoradas nas estações

distribuídas na RMRJ (2018)

Fonte: INEA (Disponibilidade em: ​​http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/qualidade-do-ar/iqar/)

Sendo consideravelmente mais criterioso, pelos padrões da OMS,

existiram diferentes níveis de objetivo para cada contaminante atmosférico, as

Diretrizes Globais de Qualidade do Ar (AQG na sigla em Inglês), que estão

relacionadas aos parâmetros que visam evitar as consequências para a

população. Os objetivos progressivos, para observar o avanço ou não, de um

país, no que diz respeito às AQG, são definidos como IT-1, IT-2, IT-3.

Quanto ao enxofre, diferente da meta de estar abaixo de 125µg/m3, para

a OMS, de acordo com as AQG, deveria estar abaixo de 20µg/m3. Limite que

colocaria os quatro pontos de coleta no entorno da Reduc (Pilar, Campos

Elíseos, Jardim Primavera e São bento) acima do permitido.

De acordo com Castro (2003, p. 139):

A intoxicação pelo SO2 pode causar irritação da mucosa respiratória
desde a nasofaringe e a orofaringe até os alvéolos, levando a
inflamação, hemorragia e necrose. A resposta fisiológica primária à
inalação do SO2 é uma broncoconstricção reflexa e reversível.
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Tabela 4 - Recomendações para concentrações ambientais de dióxido de enxofre Fonte: OMS

(Disponibilidade em:

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/345329/9789240034228-eng.pdf?sequence=1&

isAllowed=y)

Em relação ao material particulado (PM10), os dados impressionam

ainda mais. Os quatro pontos de coleta, próximos à Reduc, ultrapassam o

limite estabelecido pelo CONAMA. De acordo com a OMS, as AQG para o

material particulado (PM10) seriam de 20 µg/m3 e não de 40, o que tornaria a

situação ainda mais crítica em Caxias.

De acordo com o INEA (2013), as partículas causam desconforto ao

serem depositadas sobre o sistema respiratório, além de afetarem o ambiente

e cotidiano das pessoas, alterando o ecossistema aquático, a visibilidade no ar,

danos à vegetação e danos estéticos (INEA, 2013).
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Gráfico 3 - Concentrações médias anuais de PM10 monitoradas nas estações distribuídas na

RMRJ, 2018 - Parte 1

Fonte: INEA (Disponibilidade em: ​​http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/qualidade-do-ar/iqar/)

Gráfico 4 - Concentrações médias anuais de PM10 monitoradas nas estações distribuídas na

RMRJ, 2018 - Parte 2

Fonte: INEA (Disponibilidade em: ​​http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/qualidade-do-ar/iqar/)
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Tabela 5 - Recomendações da OMS para concentrações ambientais de MP10 e MP 2,5 para

médias anuais

Fonte: OMS (Disponibilidade em:

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/345329/9789240034228-eng.pdf?sequence=1&

isAllowed=y)

Por último, em relação ao ozônio, para além dos pontos de coleta de

Manguinhos e Monte Serras, que ultrapassam de maneira crítica os níveis

permitidos pela resolução do CONAMA, também é possível observar que os

quatro pontos de coleta no entorno da Reduc ultrapassam o permitido.

O critério estabelecido pelo CONAMA é, novamente, brando em relação

aos critérios estabelecidos pela OMS. De acordo com a OMS, o objetivo para

conter danos à saúde da população seria de 100 µg/m3.

De acordo com Lima et al. (2021, p. 1151):

Relatos da literatura mostram que a exposição prolongada ao O3, via
inalação, danifica o sistema respiratório e órgãos extrapulmonares.
Lesões epiteliais induzidas por O3 são também amplamente
discutidas e os principais resultados apontam para danos e alterações
morfológicas nas células epiteliais pulmonares. Além disso, a
permeabilidade alveolar (danificação da superfície epitelial) foi
confirmada pelo aparecimento de células de Clara na corrente
sanguínea, visto que essas células estão originalmente presentes na
superfície do pulmão. Esses dados são preocupantes, uma vez que
indicam a permeação do ozônio através do epitélio.

Esses autores continuam detalhando a importância na variação do

ozônio para pessoas suscetíveis a doenças, como idosos, cardíacos e

asmáticos, a saber:
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Para pessoas sem morbidades, a variabilidade na concentração de
ozônio pode ser imperceptível; no entanto, para grupos susceptíveis,
como asmáticos, idosos, cardíacos, entre outros, pode acarretar em
graves efeitos colaterais. Estudos detalhados feitos por cerca de 14
anos, em 95 comunidades urbanas dos Estados Unidos da América
(EUA), mostraram os dados de mortalidade relacionados com a
concentração de ozônio troposférico. Os autores afirmaram que um
aumento de 10 ppb em uma exposição a curto prazo ao ozônio, pode
contribuir com 0,52% na mortalidade. Outros autores avaliaram dados
de cidades europeias e verificaram que uma exposição a 25,5 ppb
estava relacionada com um aumento na mortalidade de até 2,9%
(LIMA et al., 2021, p. 1154).

Gráfico 5 - Máximas concentrações médias de 8 horas de ozônio monitoradas nas estações

distribuídas na RMRJ (2018)

Fonte: INEA (Disponibilidade em: ​​http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/qualidade-do-ar/iqar/)

70

http://www.inea.rj.gov.br/ar-agua-e-solo/qualidade-do-ar/iqar/


Tabela 6 - Recomendações da OMS para concentrações ambientais de ozônio para médias de

8 horas

Fonte: OMS (Disponibilidade em:

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/345329/9789240034228-eng.pdf?sequence=1&

isAllowed=y)

Outro poluente importante, estudado de maneira mais ampla com

efeitos cancerígenos sobre a população, é o benzeno. Esse poluente foi

reconhecido pela Agência Internacional de Pesquisa em Câncer (IARC), da

ONU, como carcinogênico para humanos, e associado ao desenvolvimento de

leucemias.

O Ministério do Trabalho e Emprego, em 2012, realizou um estudo

sobre os efeitos do benzeno à saúde com uma revisão bibliográfica

internacional importante, que ao final concluiu que

O benzeno em altas concentrações é uma substância bastante
irritante para as mucosas (olhos, nariz, boca etc.) e, quando aspirado,
pode provocar edema (inflamação aguda) pulmonar e hemorragia nas
áreas de contato. Também provoca efeitos tóxicos para o sistema
nervoso central, causando, de acordo com a quantidade absorvida:
períodos de sonolência e excitação, tontura, dor de cabeça, enjoo,
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náusea, taquicardia, dificuldade respiratória, tremores, convulsão,
perda da consciência e morte (ATSDR, 2007). A morte por benzeno
em intoxicações agudas ocorre por arritmia cardíaca. Os casos de
intoxicação crônica podem variar de simples diminuição da
quantidade das células do sangue até a ocorrência de leucemia ou
anemia aplástica, condições muito graves (GOODMAN; GILMAN,
1996).

Silva (2017), da Fiocruz, em estudo comparativo com outros municípios

do estado sobre os índices elevados de casos de Leucemia na população

caxiense, salienta:

Ao comparar as taxas de leucemia de 19 municípios do Estado do Rio

de Janeiro, observou-se que Duque de Caxias apresentou uma das

taxas mais elevadas (5,3), sugerindo a exposição da população

residente naquele distrito. Avaliações hematológicas compatíveis com

a contaminação por benzeno foram observadas em 33% dos 190

voluntários participantes neste estudo.

Infelizmente, nota-se, em Caxias, uma situação em que o município

sofre ambientalmente por todos os lados: pela água, pelo ar e pelo solo. Esse

quadro de injustiça ambiental, para ser compreendido de maneira completa,

deve levar em consideração os contaminantes emitidos pelo complexo

industrial do município como principais elementos, além de outras partes, como

os grupos sociais que sofrem as consequências da contaminação produzida

pelo polo, nesse caso, os moradores do entorno da refinaria e os pescadores

(ou ex-pescadores) de Caxias.
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Figura 24 - Torres onde o petróleo é aquecido para ser refinado

Fonte: Foto tirada em campo (Acervo do autor).

2.5. Os moradores no entorno do polo petroquímico, vulnerabilidade e
vulnerabilização

Entre os principais afetados pelas atividades industriais do polo estão,

sem dúvida, os moradores do entorno da Reduc. E um dos conceitos

fundamentais para auxiliar na compreensão da percepção que a população

local tem sobre a refinaria e sobre o polo de maneira geral é o de chantagem

locacional. Segundo Acselrad (2014a, p.94-95), o

Mecanismo através do qual os capitais móveis pressionam os
poderes locais e os atores sociais menos móveis pela obtenção das
condições sociais e ambientais as mais vantajosas para sua
rentabilização - configura uma coalizão desenvolvimentista que opera
uma espécie de “servidão voluntária produzida”, que, através das
desregulações, faz dos detentores do poder de investir quase-sujeitos
das políticas urbanísticas, ambientais e, em alguma medida,
científicas. Com a imposição das condições mais desejáveis para si,
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os grandes empreendimentos tornam-se também “quase-sujeitos” dos
limites de aceitabilidade dos riscos sociais e ambientais para a própria
população.

Apesar de, em um primeiro momento, o conceito de chantagem

locacional ser utilizado para entender as vantagens econômicas e ambientais

que uma empresa recebe para se localizar em determinado lugar, ameaçando

sair, diminuindo o PIB e a arrecadação de um município, por exemplo, em um

segundo momento, pode-se perceber que a ideia desenvolvimentista, que as

indústrias de Campos Elíseos, de fato, trazem pontos positivos para Caxias, é

absorvida pela população.

No trabalho de Raulino (2013, p. 76-84), diversos relatos da população

do entorno da Reduc, destacando uma percepção em relação às atividades da

empresa podem ser analisados, como:

[...] Olha, eu acho que toda indústria que vem para trazer benefício
pra um município é importante. O que precisa ser visto, porém, é: que
tipo de benefício o município vai ter na qualidade de vida das
pessoas? Qual é a contrapartida dessas empresas, no caso a
REDUC [...] para melhorar a qualidade de vida dessas pessoas,
porque é óbvio que a REDUC é uma empresa importante para o
desenvolvimento do país. Agora, precisa ser visto se a qualidade de
vida das pessoas, já que é uma empresa que mexe com a questão da
poluição ambiental, se isso vai está sendo... se vai tá tendo um
equilíbrio aí nesse desenvolvimento, em que a qualidade de vida das
pessoas vai tá sendo ameaçada. Agora, que é importante ter a
REDUC? Acho que é importante, até porque a gente sabe que o
orçamento do município cresce com a presença da REDUC [...] mas,
por exemplo, Caxias é o segundo maior do estado em arrecadação, a
quinta economia do país, entretanto, o índice de desenvolvimento
humano, está na casa aí de seus mil e oitocentos ... (Coordenadora
da Federação de Moradores de Duque de Caxias – MUB. Grifo do
autor).

[...] Se ela investisse nas crianças daqui... aqui tem criança... aqui tem
muita criança. Se ela investisse nessas crianças aqui, fizesse um
projeto social porque ela tem condições de fazer, ela poderia até
crescer mais aqui. A gente arrumaria espaço (Pedro).

[...] Isso chama contrapartida, não é? O que a população espera é a
REDUC crescer mais ao mesmo tempo ver esse crescimento na
prática e na comunidade. E isso é uma expectativa que existe há
muito tempo. As pessoas olham para a REDUC e vêem como sinal de
progresso, mas não vêem isso na comunidade. Elas se vêem
marginalizadas. Viver ao lado da riqueza e viver na lama. Ao lado de
uma empresa que faz asfalto e viver na lama (Rafael).
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Nesse sentido, é possível observar que diversos moradores do entorno

possuem uma visão de que a refinaria pode ser positiva para o bairro e para o

município, mesmo percebendo, em muitos casos, os malefícios que a indústria

traz, como reafirmam os moradores:

[...] Duque de Caxias tem o 2º maior P.I.B do País e a maior refinaria
de Petróleo do País e, ao seu redor, uma das maiores misérias. Nós
moradores do Parque da Liberdade (Antigo DICK2) vivemos a mais
de 30 anos nesta comunidade, onde temos cerca de 4 a 5 mil
moradores, que vivem em condições de miserabilidade. Viemos
informar à população que hoje, dentro da nossa Comunidade, existe
um grande número de jovens e pais de famílias desempregados,
onde apenas quatro pais de famílias conseguiram, com muita
dificuldade, através da barreira da discriminação de contratação na
REDUC – Refinaria de Petróleo de Duque de Caxias, emprego nesta,
e o restante dos desempregados, moradores do Parque da
Liberdade, tem que catar lixo no Aterro Sanitário do Jardim
Gramacho. Nós entendemos que isso tudo poderia ser resolvido de
uma maneira mais eficiente e eficaz aos menos favorecidos, não
vemos Projetos dentro do Município de Qualificação Profissional,
tampouco, uma faculdade a nível Estadual ou Federal para dar
oportunidades aos jovens moradores de diversas comunidades, a
exemplo do Parque da Liberdade (ESCLARECIMENTOS, 2008)
Presidente da associação moradores do parque da liberdade

[...] Eu acho que ela é só uma sanguessuga aqui de Duque de
Caxias. Aqui tem aquela guerra: Prefeitura e REDUC. A gente aqui
está no meio do abandono. Há um tempo atrás a Prefeitura dizia que
não fazia porque era da PETROBRAS. Todo mundo conhece essa
história aqui. E a PETROBRAS diz que não tem nada a ver com isso.
E a gente está sempre nisso aí. Isso aqui, hoje, ainda está tranquilo
porque na semana retrasada, aquela chuvona, estava brabo isso
aqui. Quase sumiu um ônibus. (Rafael, 33 anos, trabalhador na área
de segurança, morador do bairro Cangulo, situado no entorno da
REDUC, em entrevista coletiva realizada em 03 de maio de 2008)

[..] a REDUC aqui não traz benefício nenhum para o bairro aqui.
Campos Elíseos. Campos Elíseos lá... (a gente ainda está um
pouquinho longe) lá do lado deles. É abandonado também. Mas lá
asfaltaram [...] aqui, na verdade, a gente está do lado da riqueza e
abandonado. Do lado da riqueza. É uma das principais fontes do
estado, de verba, essa REDUC, aí (Pedro, motorista de caminhão, 31
anos, morador do bairro Cangulo, situado no entorno da REDUC em
03 de maio de 2008)

[...] Nós vemos como um símbolo do estado, presente, voltado só pra
questão energética, mas ignorando e deixando de lado as populações
em volta dela. Isso não é só uma questão nossa, mas da comunidade
como um todo de entender que estão bem próximos da REDUC,
produzem muita coisa para o progresso, desde de produtos químicos,
estruturais, energéticos, mas não vemos isso em volta da
comunidade. É como se estivéssemos sentados e cima da galinha
dos ovos de ouro, mas não temos benefícios nenhum daquilo que a
REDUC produz. Então, nós vemos com um certo ceticismo e até uma
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certa aversão de saber que ela produz muito, mas a gente não usufrui
dessa produção (Antônio, coordenador da Biblioteca Comunitária
Solano Trindade em entrevista realizada em 03 de maio de 2008 )

[...] Eu não sei porque se não fosse uma área de concentração de
indústrias, aí o problema seria só da REDUC. Ali é uma área de
concentração de indústrias. Tem muita doença de pele. Tem muita
alérgicas, muita gente com bronquite. Uma série de doenças tropicais
que são concentradas e identificadas mais no 2º Distrito. Você vê que
você vai nos postos de saúde e tem mais de 50 pessoas fazendo
nebulização e mais uns 50 caídos lá, esperando pra fazer também. O
problema respiratório ali é bem eminente. Logicamente que não é só
da REDUC. Ali tem um complexo industrial ali dentro. O problema não
é especificamente da REDUC (Hosana, 43 anos, coordenadora da
Federação de Moradores de Duque de Caxias MUB, moradora de
Vila Maria Helena, Duque de Caxias, em entrevista individual em 23
de janeiro de 2008).

Nessa direção, entender o “processo de vulnerabilização” (PORTO,

2012) é fundamental para a compreensão do quadro de vulnerabilidade de

Caxias. Entender que a população é vulnerável não naturalmente, mas que

existe um processo de políticas públicas por parte do governo e efeitos

ambientais das atividades industriais que vulnerabilizam a população que vive

no entorno do polo.

Quando dados do Censo de 2010 do IBGE são observados, nota-se a

situação de Caxias em relação aos outros municípios do estado do RJ com

mais de 500.000 habitantes (Rio de Janeiro, Nova Iguaçu e São Gonçalo).

Caxias possui a maior taxa de analfabetismo de pessoas de mais de 15 anos,

de 5%. Enquanto o Rio possui 2,9% e São Gonçalo, 3,6%.

Em relação ao saneamento, Caxias possui, entre os municípios de

mais de 500.000 habitantes, a maior quantidade de domicílios com

saneamento inadequado ou semiadequado, 44,3%. Enquanto Nova Iguaçu, em

segundo lugar, possui 35,3% e o Rio de Janeiro, somente 6,5%.

Sobre rendimento domiciliar per capita, Caxias encontra-se nas últimas

posições dos 26 municípios acima de 100.000 habitantes. Contando com 498

reais de rendimento domiciliar per capita, estando na frente somente de

Queimados, Nova Iguaçu, Belford Roxo e Itaboraí.

Além disso, como é possível observar no mapa a seguir do Censo de

2010, às áreas com menor rendimento nominal médio mensal por domicílio se
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encontram nos bairros do entorno da refinaria. Isto é, mesmo dentro de Caxias,

a população do segundo distrito, a de Campos Elíseos, é ainda mais

vulnerável.

Figura 25 -  Valor do rendimento nominal médio mensal dos domicílios particulares

permanentes, com rendimento domiciliar de Duque de Caxias.

Fonte: IBGE (Disponível em:

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/duque-de-caxias/pesquisa/23/26170?tipo=grafico)

Entretanto, não são apenas os moradores do entorno da refinaria que

estão nessa situação de vulnerabilidade. Há um outro grupo envolvido

diretamente no conflito, o dos pescadores, que muitas vezes também são

moradores de Campos Elíseos. Dessa forma, sofrendo “2 vezes”, como

moradores, respirando cotidianamente o ar contaminado e utilizando água

poluída, e também, como pescadores, tendo contato com as águas do rios

poluídos, estando nos seus horários de trabalho muito próximos às fábricas e

sendo prejudicados com a falta de peixes cada vez mais intensa.

2.6.  Pescadores: atores duplamente vulneráveis

77

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/duque-de-caxias/pesquisa/23/26170?tipo=grafico


A pesca, em Caxias, enfrenta diferentes desafios há décadas. Por um

lado, existe o desafio da representatividade política da sua colônia, que não é

oficializada e precisa estar conectada à colônia de Ramos ou Magé para suas

ações, além de ter que utilizar os espaços da prefeitura do município para suas

reuniões. Por outro lado, há as consequências cada vez maiores da poluição

dos rios, que os pescadores e catadores usam, e da Baía em si. Para os

pescadores, um dos principais eventos que, de fato, consolidou-se como

divisor de águas para a contaminação da Baía foi o derramamento de óleo nos

anos 2000.

O vazamento, ocorrido em janeiro de 2000, durou pouco mais de

quatro horas, acarretando 1,3 milhões de litros de combustível. A extensão da

mancha impressiona, estendendo-se por uma área de 133 km2, pouco mais de

1/3 do espelho d'água total da BG (ACSERALD; MELLO, 2002, apud SOARES,

2012). A extensão da mancha de óleo estimada para o dia 19 de janeiro de

2000 se espalhara, um dia após o vazamento, por uma área de 133,45 Km2,

34% do espelho d’água, o equivalente a 13 mil campos de futebol oficiais (pelo

padrão FIFA de 1,08 hectare).

Nos campos exploratórios feitos no começo da pesquisa, ao questionar

sobre a importância desse evento, diversas respostas vindas de pescadores de

Guapimirim e Niterói, até de pescadores de Caxias, surpreendem, como: “O

peixe morreu e não voltou mais” ( pescador da APA de Guapimirim); “Depois do

óleo, acabou isso aqui.” (pescador do mercado de São Pedro, em Niterói);

“Ainda hoje pega-se óleo com a mão nos manguezais (catador de caranguejo

de Caxias); “Teve peixe que nunca mais voltou, robalo e arraia.” (pescador de

Caxias).

Os impactos na Baía de Guanabara não se limitam ao derramamento

de 2000. De acordo com Plano Diretor de Recursos Hídricos da Baía de

Guanabara (2005, apud SOARES, 2012), já foram perdidos (e já se passaram

17 anos desde então!), 80 km² da Baía de Guanabara devido a: aterramentos

para construção de avenidas (como a Brasil e a Linha Vermelha, ou o Aterro do

Flamengo); esgoto, pela falta de saneamento de tratamento decente da

demanda existente de 10 milhões de pessoas que vivem no entorno estima-se
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453 toneladas por dia de matéria orgânica); resíduos sólidos que flutuam e

atrapalham a mobilidade dos pescadores, além de danificarem suas

embarcações; intensa poluição industrial; escoamento artificial que leva

produtos da indústria petroquímica, como hidrocarbonetos derivados, que são

solúveis em água e possuem potencial cancerígeno (RODRIGUES, 2009).

Tudo isso combinado, afeta a atividade dos pescadores e catadores de

caranguejo de Caxias. Nos rios desse local, como Sarapuí e Iguaçu, não existe

mais a possibilidade da pesca, pois os peixes, simplesmente, não habitam mais

esses ambientes altamente contaminados e assoreados. Os pescadores

remanescentes precisam aventurar-se na Baía de Guanabara, com maior

perigo, para conseguir sua fonte de renda.

São seis diferentes grupos de pescadores na Baía hoje: (i) a pesca

industrial, com foco na sardinha e savelha; (ii) a pesca industrial, com foco na

tainha, corvina, bagre, espada e parati; (iii) a pesca de camarão, que possui um

maior efeito da sazonalidade (entre setembro e janeiro); (iv) a coleta de

caranguejos feita nos manguezais; (v) a pesca do Siri; (vi) a coleta dos

mexilhões (SOARES, 2012).

Em Caxias, existem apenas duas atividades remanescentes que

predominam: a primeira, os catadores de caranguejo, que resistem ao

manguezal poluído, porém em quantidade consideravelmente menor, de

acordo com o relato dos catadores, do que há décadas; a segunda, os

catadores de lixo, um grupo novo que surgiu com o passar dos anos, que

demonstra a triste realidade da pesca em Caxias.

Da pesca de peixe à “pesca” de lixo, os pescadores e catadores

precisam catar e reciclar o lixo flutuante nos rios de Caxias e na Baía de

Guanabara para complementar a renda, não mais suficiente com os poucos

caranguejos que permanecem nos mangues. De acordo com os pescadores

entrevistados, mais da metade da renda deles vem do lixo. Esses

trabalhadores começam a catar caranguejo de madrugada, ao nascer do sol, e

cerca de três ou quatro horas depois, caso encontrem poucos caranguejos (o

que acontece quase que diariamente), precisam se dedicar à atividade de

reciclagem.
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Figura 26 - Aves no rio Iguaçu se alimentando do lixo.

Fonte: Foto tirada em campo (Acervo do autor).

Figuras 27 - Seringas encontradas pelos pescadores no rio Sarapuí.

Fonte: Foto tirada em campo (Acervo do autor).
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O presidente da colônia de Caxias relata isso com certo orgulho,

posicionando os pescadores de Caxias como parte da luta ambiental por uma

água mais limpa, no entanto, a realidade é pesarosa. A renda dos pescadores

diminui cada vez mais e o estado de vulnerabilidade é cada vez mais grave.

Isso pode ser observado no barco do presidente da colônia, um dos

pescadores mais antigos de Caxias, que perdeu o seu a motor e, agora, possui

apenas um barco em estado frágil, que alaga constantemente quando utilizado.

Figura 28 - Foto do barco do pescador.

Fonte: Foto tirada em campo (Acervo do autor).

Os pescadores artesanais, definidos pelas leis no 8.212/91 e no

8.213/91 como aquele que faz da pesca profissão habitual ou principal meio de

vida, de maneira autônoma, vão perdendo suas características. Isso porque a

pesca deixa de ser parte principal da sua renda e da identidade familiar. Todos

os pescadores entrevistados relatam que não querem que seus filhos sejam

pescadores e que, na infância, a relação era totalmente contrária, pois os pais
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criavam seus filhos para seguirem a tradição de suas famílias. Segundo

Amador (1997), a pesca artesanal possui suas tradições remontadas ao

sistema de socialismo primitivo das tribos indígenas que pescavam na Baía de

Guanabara. E que essa tradição passa de pai para filho até hoje, chegando aos

pescadores artesanais.

A Reduc possui papel fundamental nesse contexto. Segundo estudo da

Fundação Estadual de Engenharia de Meio Ambiente (Feema), no entorno da

Baía, possuem o nível mais alto no grau de perigo para a população 15

empresas, seja pela atividade desenvolvida e o grau de armazenagem de

produtos tóxicos, seja pelo grau de poluição gerado (WAMBIER, 2007). Entre

elas, essa refinaria se destaca, despejando uma carga orgânica diária de 1274

kg. Outra empresa, presente em Caxias, que se destaca na lista, é a Petroflex

com 676 kg/dia (PDRH-BG, 2005).

Nesse papel de vulnerabilização da população pesqueira, existe um

enorme desincentivo à continuidade das atividades da pesca artesanal pela

Petrobras. Durante um encontro da mesa de diálogo Petrobras-Pescadores,

como parte do processo em busca de indenizações pelo derramamento de

2000, a Petrobras financiou três projetos para a Baía (SOARES, 2012, p. 52),

como

O “Mangue Vivo”, o “Baía Limpa”, e o “Curso Moço de Convés”
tratavam, no caso dos dois primeiros, da utilização da mão de obra e
dos meios de produção da pesca em atividades de cunho
propriamente ambiental: o plantio de mudas de mangue e a limpeza
do lixo flutuante na Baía de Guanabara, e o terceiro, destinava-se
prioritariamente à nova geração da pesca, os filhos e netos de
pescadores, em estímulo à construção alternativa de formação
profissional “moderna”, no âmbito da indústria naval e do petróleo.

Nessa direção, todos os projetos remetem a atividades que retiram os

pescadores de sua atividade artesanal primordial, contribuindo, também, para

o fim da pesca tradicional em Caxias e na Baía como um todo.

Tudo isso, reúne, aos pescadores, uma condição diferente de

sofrimento ambiental, pois além dos efeitos já tratados em que os moradores

vivenciam, sofrendo pela contaminação do ar e pela contaminação da água,

esses também sofrem por sua atividade-fim estar conectada com a
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necessidade de rios limpos, prejudicando sua renda, sua saúde e qualidade de

vida.
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3. DO SOFRIMENTO À(S) RESISTÊNCIA(S)
3.1. A luta por justiça ambiental - FAPP - BG. Fórum dos Atingidos pela
indústria do Petróleo e Petroquímica nas cercanias da Baía de Guanabara

A Baía de Guanabara, em decorrência da industrialização,

adensamento populacional, falta de saneamento e precariedade na gestão

ambiental, pode ser considerada um dos ambientes mais poluídos do Brasil, ao

mesmo tempo que guarda os dois maiores lixões da América Latina em seus

dois lados, o lixão de Gramacho de Caxias, agora aterro controlado e

desativado, e o lixão de Itaoca, em São Gonçalo.

No entanto, entre tantas fontes poluidoras, a indústria se destaca,

como visto neste trabalho, como um dos maiores causadores de sofrimento

ambiental para a população. Esse sofrimento, construído a partir de um risco

ambiental combinado por uma conjuntura de vulnerabilidade social de

determinada população, pode levar, não necessariamente, a um conflito.

Esse conflito, como visto anteriormente na parte conceitual, nem

sempre será claro e com grandes proporções. Ele pode se dar de maneira mais

lenta, contribuindo para um descompasso entre os danos e sofrimento

ambiental e a luta por compensação.

Nesse contexto, um dos principais grupos criados na luta por

compensação e na luta pelo fim do sofrimento ambiental em Caxias é o Fórum

dos Atingidos pela Indústria do Petróleo e Petroquímica nas cercanias da Baía

de Guanabara (FAPP-BG). Como relatam em seu próprio sítio na internet, em

uma matéria de abril de 20223:

Há dez anos, no Museu Vivo do São Bento, em Duque de Caxias, reuniram-se
cerca de 30 pessoas, entre pescadores, sindicalistas, professores,
pesquisadores e militantes ambientais e sociais em geral, preocupados com os
efeitos da indústria do petróleo na Região da Baía de Guanabara,
particularmente em Duque de Caxias. A cidade era motor de preocupações por
causa dos riscos e danos – entendidos como injustiças ambientais – desde a
instalação da Refinaria Duque de Caxias ( REDUC) no município, em 1961, até
sua evolução como Polo Petroquímico nos dias de hoje. De lá para cá,
doenças, poluição, acidentes industriais e desigualdades ambientais gritantes
fizeram parte do histórico do município, da Baixada Fluminense e da Baía de
Guanabara e seus rios afluentes.

3 Disponível em: http://www.fapp-bg.org/. Acesso em: 10 set. 2022.
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Um dos autores do sítio e ativistas coordenadores do grupo, Sebastião

Raulino, segue essa matéria, relatando um pouco dos principais eventos

(também citados ao longo deste trabalho) que demonstram de maneira mais

clara, apesar de não terem sido, na época, originadores de grandes conflitos,

os danos que a indústria do petróleo causa à população no entorno do polo.

O acidente de 1972, com a explosão de 2 esferas de GLP, foi um dos
mais marcantes e completou 50 anos que ocorreu no último 30 de
março. O vazamento de mais de 1,2 milhão de litros de óleo na Baía
de Guanabara, em 2000, afetando toda a fauna e flora do
ecossistema guanabarino, bem como a sobrevivência dos pescadores
artesanais, outro. A justificativa, para tudo isso, como sempre, o
progresso, o desenvolvimento econômico. Mas, ficam as clássicas
perguntas: Para quê? Para quem? A geração de empregos também
costuma ser desigual, na instalação dos empreendimentos e em sua
operação, além do que os empregos de maior risco e que exigem
menor qualificação são os que, em geral, sobram para os moradores
da vizinhança mais próxima da REDUC (FAPP-BG, 2022)

Foi nessa direção que, em 2011 e no aniversário de 50 anos da Reduc,

o seminário “50 anos de REDUC: ganhos, perdas e danos” foi organizado em

Caxias e, o grupo da FAPP-BG foi criado, para defesa e luta por compensação

de toda a população no entorno da Baía, atingida pela indústria de Caxias.

Figura 29 - Participantes da FAPP-BG. Em relação aos participantes de pé, em terceiro, da

esquerda para direita, Sérgio Ricardo, coordenador do Baía Viva. E em terceiro, da direita para
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esquerda, Sebastião Raulino. Ambos contribuíram muito para este a formação dessa

Monografia.

Fonte: Site da FAPP-BG.

O FAPP-BG é um grupo plural que produz diversos eventos e

encontros para diferentes públicos. Desde artigos para um público mais

acadêmico, até eventos e seminários para a população caxiense, além de

participar de audiências públicas com o objetivo de dar visibilidade para a

causa dos atingidos pela indústria do petróleo e buscar compensações.

Algumas ações do FAAP desde sua criação foram:

● Ajudou na criação de um fórum semelhante em Pernambuco e no

Espírito Santo, contribuindo com o observatório de conflitos do

Extremo Sul no Brasil (em Rio Grande), não se limitando na luta

contra injustiça ambiental em Duque de Caxias.

● Esteve presente entre os criadores da campanha “Nem um poço

a mais”. Hoje, atua na luta contra os danos econômicos e

ambientais originados na indústria do petróleo.

● Apoiou lutas dos pescadores na Baía de Guanabara, estando

presente em atos e “Barqueatas” contra as violências sofridas

pelos pescadores.

● Participou de campanhas públicas sobre o Pré-Sal, criticando a

iniciativa e os possíveis danos causados a populações

vulneráveis.

● Participou de discussões e organizou seminários com o tema de

transição energética, muito pertinente quando o assunto é

indústria do petróleo, com o viés “Para quê? Para quem?”,

refletindo dentro do âmbito da justiça ambiental.

● Participou de audiências públicas e organizou seminários com o

tema “Saneamento” em Caxias e na Baixada, inclusive, relatando

os números das pessoas que consomem água diretamente do

lençol freático em Caxias, que já foi constatado como

contaminado por benzeno e metais pesados.
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● Apoiou e articulou pesquisas sobre o melhor conhecimento da

situação dos moradores de Campos Elíseos, onde está situada a

Reduc, citada nesta pesquisa.

Entre as muitas ações e mobilizações, o envolvimento da população,

como um todo, de Campos Elíseos, não é tarefa fácil. E ainda mais difícil, é a

conquista efetiva de compensações financeiras, impedimento de expansões do

polo e conquistas no âmbito de aumento da rede de saneamento e transição

energética.

No entanto, as realizações do FAPP não devem ser subestimadas, pois

esse grupo, que possui representatividade, sendo formado, em grande parte,

por moradores de Caxias e do entorno da Baía, mobilizando diversos

estudantes de universidades pelo Brasil, já fez muito e ainda pode alcançar

muito mais.

3.2. A luta por justiça ambiental - os pescadores da Colônia de Caxias

A colônia de Caxias precisa ser compreendida em um contexto de

maior regulamentação que a pesca sofreu no Brasil desde o começo da

Primeira Guerra Mundial. A maioria dos estudiosos sobre o tema divide a

regulamentação da pesca em três partes. A primeira, de acordo com Soares

(2012, p. 46):

Desde então, com o advento da Primeira Guerra Mundial, um
movimento de ressignificação do papel dos pescadores se iniciou no
Brasil, seguindo tendência de outros países com grandes áreas
costeiras (CARDOSO, 2001). Passou-se a reconhecer nos
pescadores espalhados pelo litoral do país espécie de “guardiões da
pátria”, visto serem eles os maiores conhecedores dos litorais, de
suas pequenas reentrâncias, dos seus abrigos e dos seus perigos.
Representavam, além disso, uma garantia ao fornecimento de
alimentos alternativos e abundantes, quando os campos se tornavam
palco de lutas. A Marinha de Guerra foi a instituição principal nesse
período, ao promover o “saneamento” das populações de
pescadores, e era responsável por “assegurar a saúde, fornecer
instrução e incutir civilismo”, ou seja, mais prosaicamente,
incorporá-los às forças produtivas da nação.

Com a importância dos pescadores reconhecida, foram criadas as

primeiras colônias, que foram institucionalizadas para que os pescadores
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servissem como “linha de defesa” do país e, também, como uma forma de

auxiliar no abastecimento de comida. Até então, predominantemente, no Brasil,

existia somente a pesca artesanal. Na década de 1960, a pesca industrial

cresceu, unindo o mundo corporativo ao mundo da pesca. A fase 2, nesse

sentido, regulamenta a pesca industrial, dá incentivos fiscais ao crescimento

desta e torna a pesca mais tecnológica e “desenvolvida”.

Soares (2012) também destaca, que nesse processo, surge um

proletariado ligado à pesca industrial. Os empresários, que fundaram essas

empresas, mecanizaram a pesca com novas tecnologias, tornando a atividade

mais agressiva, pescando muito mais, em menos tempo, prejudicando,

frequentemente, o ambiente, e afetando as atividades tradicionais dos

pescadores artesanais.

Por último, na década de 1970, destaca-se a terceira fase. Em que

Cardoso (2001) chama de “nacionalismos marinhos”. Nessa fase, é realizada a

criação de diversas regulamentações internacionais, delimitando o que seria

mar internacional e o que seria brasileiro. Reorganizando toda a pesca no

Brasil e limitando seus territórios, diminuindo, também, as áreas possíveis de

pesca para os pescadores existentes (CARDOSO, 2001).

Nesse contexto, a colônia de pesca de Caxias não possui a

regulamentação e reconhecimento do Estado. Ela é formada como associação

privada e depende da contribuição de uma mensalidade dos pescadores para

manter a verba para suas reuniões e para remunerar advogados e outros

funcionários. No entanto, como relatado em campo, em uma reunião dos

pescadores da própria colônia, nenhum pescador consegue mais contribuir

com essa mensalidade, pois a colônia, hoje, sobrevive pelo apoio de ONGs, e

nenhum funcionário dela, como o presidente ou tesoureiro, é remunerado.

Como se mobilizar nesse cenário de tanta fragilidade? Como enfrentar

grandes empresas, manifestar-se contra o poder público, quando a

insegurança alimentar é tão presente no cotidiano dessa população? Mesmo

com o trabalho envolvendo a pesca de comida, é, no mínimo, irônico, que um

dos maiores problemas dessas pessoas seja a insegurança alimentar.

88



Sendo difícil encontrar essas respostas, a colônia atua de maneira forte

em duas frentes. A primeira, trazendo visibilidade para o problema dos

pescadores em Caxias, reunindo-se com acadêmicos e jornalistas. É possível

observar algumas notícias importantes em que o presidente da colônia,

Gilciney, está presente e contatou essas agências para dar visibilidade à

causa.

Figuras 30 - Notícia que reporta as denúncias feitas pelos pescadores ao Ministério Público,

com destaque para o presidente da colônia, Gilciney.

Fonte: Eu, Rio! (Disponível em:

https://eurio.com.br/noticia/33468/a-na-o-consigo-mais-tirar-o-sustento-da-minha-fama-lia-prote

sta-pescador-da-baa-a-da-guanabara.html).
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Figuras 31a - Notícia que reporta o novo trabalho do pescador, catador de lixo

Fonte: G1 (Disponível em:

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2022/05/31/decada-jogada-no-lixo-veja-todas-as-re

portagens-da-serie.ghtml).

Figuras 31b - Notícia que reporta o novo trabalho do pescador, catador de lixo

Fonte: G1 (Disponível em:

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2022/05/31/decada-jogada-no-lixo-veja-todas-as-re

portagens-da-serie.ghtml).
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A segunda frente de atuação está relacionada às denúncias ao

Ministério Público. Nas palavras do presidente da colônia: “[...] não dá pra

contar com o governo de Caxias ou do estado. Eles ignoram a gente. O

Ministério Público Federal (MPF) é o único que responde a gente”. Nessa

direção, a colônia possui contato constante com o MPF, fazendo denúncias de

contaminação ambiental das empresas do polo e do chorume vazado do aterro

de Gramacho.

As denúncias são várias, como a forte poluição sonora que os

pescadores e moradores precisam enfrentar. Em campo, apenas duas das seis

torres por onde a fumaça escapa dos fornos da refinaria (onde o petróleo é

aquecido para ser refinado) estavam ligadas, e o barulho era ensurdecedor. O

relato dos pescadores é que, como as visitas de campo aconteciam no fim de

semana, menos torres estavam ligadas e, por isso, o barulho, que já era

enorme, não era tão grave. De acordo com Airton, pescador e morador de

Campos Elíseos, há mais de 50 anos, "as crianças choram e o cachorro fica

assustado, a casa chega a tremer por causa da Reduc”.

Figura 32 - Fornos da Reduc, onde o petróleo é refinado, em funcionamento no domingo

Fonte: Foto tirada em campo (Acervo do autor).
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Figura 33 - Torres por onde escapa a fumaça produzida nos fornos de refino do petróleo

Fonte: Foto tirada em campo (Acervo do autor).
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de todo o trabalho produzido, deve-se destacar alguns dos

principais pontos levantados para concluir de maneira crítica e prática esta

pesquisa.

O acrônimo pensado pelo orientador deste trabalho, Marcelo Lopes de

Souza, pode ajudar fortemente a simplificar esta conclusão. A ideia de

“PERIVUSCO”, em que:

- PE: Perigo

- RI: Risco

- VU: Vulnerabilidade

- S: Sofrimento Ambiental

- CO: Conflito

O perigo presente neste estudo é a contaminação atmosférica e

aquática. Aprofundar sobre este ponto em si seria um trabalho, notadamente,

da Ecogeografia (conceito de TRICART, 1997). A probabilidade com que esse

perigo se concretiza em determinado lugar traz à luz o conceito de risco

ambiental, conceito muito mais interessante para este trabalho.

A análise do risco, como visto anteriormente, passa pela análise do

risco objetivo e risco subjetivo (JÚNIOR, 2017). O risco objetivo, avaliado com

parâmetros matemáticos-quantitativos e o risco subjetivo, que passa por uma

análise qualitativa da percepção de risco da população. Em Caxias, foi possível

observar que a população percebe os danos ambientais provenientes do polo,

como os efeitos na visibilidade pela grande quantidade de fumaça, os efeitos

na contaminação da água, as partículas de poeira que muitas vezes se

assentam na casa dos moradores e a diminuição cada vez maior do número de

peixes e caranguejos, no que remete ao risco aos pescadores.

No entanto, paradoxalmente, os moradores reconhecem a importância

econômica da Reduc para a região e, ao serem perguntados sobre a retirada

efetiva dessa refinaria, muitos acreditam que deverá se tomar apenas medidas

paliativas de controle de contaminação e não a atitude da retirada, de fato, da

93



indústria. Nas palavras de um morador: "Se retirar a Reduc daqui, eles só vão

contaminar outro lugar e outras pessoas, tem que controlar eles”.

Em relação à vulnerabilidade, essa pode ser vista de maneira

qualitativa, por meio das entrevistas realizadas e campos exploratórios, em que

foram analisados: a situação da casa dos moradores, a renda per capita baixa

dos pescadores e o nível de escolarização desses trabalhadores. Além disso, é

possível realizar clivagens de gênero também na vulnerabilidade, aspecto esse

que pode ser aprofundado em futuros trabalhos. Por exemplo, dos moradores

da região, como as mulheres, de modo geral, que costumam permanecer mais

em casa, tendo trabalhos próximos para que cuidem dos filhos ou, até mesmo,

trabalhando somente dentro de casa, o que torna o convívio delas com o ar e

água contaminados mais intenso. Do outro lado, quando se fala em

vulnerabilidade na pesca, os pescadores, que são em grande maioria homens,

são os mais afetados.

É importante destacar, ao abordar a vulnerabilidade, que os moradores

e pescadores passam por um processo de vulnerabilização (PORTO 2012;

ACSELRAD, 2015). As ações do polo e as ações (ou falta de) do poder público,

vulnerabilizam a população que não possui pleno acesso à educação, saúde,

ao transporte público decente ou a uma moradia de qualidade.

Ao combinar o risco com a vulnerabilidade, dá-se voz ao sofrimento

ambiental. No caso de Caxias, pode acontecer a curto ou longo prazo. Curto

prazo, com “acidentes” recorrentes que acontecem no polo, que causam até a

morte dos trabalhadores, pescadores e moradores no do entorno, como a

explosão dos tanques de GLP de 1972 ou como o derramamento de óleo dos

anos 2000, sendo este, com efeitos a curto prazo, como a impossibilidade da

pesca por meses, e efeitos a longo prazo, por contaminar a Baía até hoje.

Também a longo prazo, com a contaminação do ar e da água

constante, foi possível avaliar as variantes de contaminação de ambos. No lado

aquático, os rios Sarapuí e Iguaçu encontram-se em estado gravíssimo, em

que não há mais peixes, e a atividade passa a ser a “pesca” do lixo para

reciclagem. No lado atmosférico, os limites estabelecidos pelo CONAMA e pela

OMS (por serem mais rígidos) não são respeitados. Os níveis de material
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particulado, ozônio, benzeno e enxofre causam danos à saúde, muitas vezes

carcinógenos, como demonstrado em estudos da Fiocruz (BARATA, 2017).

Todo esse sofrimento, intuitivamente, levaria ao conflito. O conflito, a

luta por compensação pelos danos gerados, infelizmente, não é um caminho

óbvio a partir do sofrimento. Particularmente, no caso dos desastres em

câmera lenta, (SWISTON, 2015), o conflito não possui um ponto de origem

claro de onde manifestações e organizações começam. Foi possível perceber

neste trabalho, como pontos focais de desastres ou acontecimentos históricos

são importantes para o começo de um conflito mais aberto e não latente. No

caso de Caxias, o derramamento de 2000 (SOARES, 2012) e os 50 anos da

Reduc (RAULINO, 2013) foram fundamentais para despertar o começo de

ações de grupos organizados, como a movimentação das colônias de

pescadores, no caso do derramamento de 2000, e a formação do FAPP-BG, no

caso do aniversário de 50 anos dessa refinaria.

Esse conflito, essa disputa de interesses ambientais distintos, em

relação ao espaço, não possui uma compensação direta. A luta constante dos

pescadores e da FAPP, assim como desastre, também se dá em câmera lenta.

O que pode desestimular o engajamento da população. Trabalhos de pesquisa,

apoio de ONGs e visibilidade da causa pela mídia contribuem de maneira direta

para o engajamento e para a liderança da população no processo. Afinal, lutar

por direitos enquanto se sobrevive a um status de vulnerabilização e sofrimento

ambiental não é tarefa fácil.

Seja pelo lado Ecogeográfico (TRICART, 1977) ao estudarmos o risco,

seja pelo lado da Geografia Social (RECLUS, 1908 apud SOUZA, 2017) ao

estudarmos vulnerabilidade, sofrimento ambiental e conflito, esses pontos

precisam ser aprofundados de maneira que o tema da injustiça ambiental, que

reúne todos esses aspectos, possa ser visualizado em Caxias. E não somente

visualizado, mas assim como este trabalho, possa ajudar a fornecer dados para

os moradores e pescadores, a fim de dar um suporte para os processos, para

as pautas no conflito e, como fim, para a melhoria da qualidade de vida.

Em futuros trabalhos, espera-se dar, cada vez mais, voz à injustiça

ambiental recorrente em Caxias, município de segundo maior PIB de Caxias,
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porém em 49º lugar quando se trata de IDH, afinal, nas palavras de Raulino,

pesquisador, morador e ativista da baixada, em palestra realizada durante a

pandemia: “Caxias sofre ambientalmente por cima, por baixo e por todos os

lados”, e trabalhos como este combatem essa questão. Destacando assim,

esforçando-se a ser otimista para com o futuro de Caxias, a importância de

trabalhos que abordem o tema para combater esse sofrimento. Dessa maneira,

faz-se necessário um convite aos colegas para que produzam pesquisas que

abordem essa temática de relevância ambiental enorme para o mundo

acadêmico e para a população do local.
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ANEXO 1 (TAVARES, 2022)
INQUÉRITO I – ENTREVISTA COM MORADORES
DATA DA ENTREVISTA:__________________

IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A)________________

- NOME:

- GÊNERO:

- IDADE:

- ESCOLARIDADE:

- PROFISSÃO:

_______________________________________________________________
RESIDÊNCIA
1. O(A) SENHOR(A) NASCEU AQUI OU VEIO DE OUTRO LUGAR? DE

ONDE? COMO E POR QUE VEIO PARA CÁ?

2. HÁ QUANTO TEMPO O(A) SENHOR(A) RESIDE AQUI?

_______________________________________________________________
QUALIDADE DE VIDA
3. COMO SE DÁ O ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO CONJUNTO

HABITACIONAL?

Rede oficial                        - total

- parcial

- em implantação

- inexistente

Rede privada (indicar)        - total

- parcial

- em implantação

Poço artesiano

Sistema de redistribuição entre as casas

Outra forma (indicar)
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4. QUAL O SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO EXISTENTE?

Rede                                  - oficial (CEDAE)

- privada (indicar)

- não oficial (clandestina)

- inexistente

Sistema                             - total

- parcial

- em implantação

Vala/fossa coberta (contato direto com o solo)

Céu aberto (contato direto com o solo)

Despejo em rios ou córregos

Fossa séptica biodigestora

Bacia de evapotranspiração

Outra forma (indicar)

5. COMO SE DÁ O ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA?

Rede                                 - Enel

- comissão de luz

- clandestina

- inexistente

Domínio                            - público

- domiciliar

6. ONDE O SR. (A SRA.)/ SUA FAMÍLIA BUSCA SERVIÇO EDUCACIONAL?

Escola                               - pública (municipal, estadual, federal)

- particular

Proximidade                      - no próprio conjunto

- nas redondezas
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- distante (onde?)

Nível:                                 - Fundamental (1° grau)

- Médio (2° grau)

- Superior

- Supletivo (1° e 2° graus)

Outras modalidades

7. HÁ CRECHES À DISPOSIÇÃO NO CONJUNTO HABITACIONAL? (Em caso

afirmativo)

- Pública (municipal, estadual, federal)

- Particular

Proximidade                      - no próprio conjunto

- nas redondezas

- distante (onde?)

8. ONDE SUA FAMÍLIA BUSCA SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR?

Clínica

Posto de saúde                - público

Hospital                            - particular

Proximidade                     - no próprio conjunto

- nas redondezas

- distante (onde?)

9. ONDE OS MORADORES BUSCAM LAZER E DIVERSÃO?

Praças/parques públicos

Campo de futebol

Clube(s)
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Escola de samba

Outra forma (indicar)

Proximidade                     - no próprio conjunto

- nas redondezas

- distante (onde?)

10. OFERTA DE TRANSPORTE PÚBLICO NAS REDONDEZAS

ônibus    trem     metrô    outro (indicar)

próximo

distante

11. COMO QUALIFICA A OFERTA DE TRANSPORTE PÚBLICO?

péssima - ruim - regular - boa - ótima

12. QUANTO TEMPO O(A) SENHOR(A) LEVA PARA SE DESLOCAR ATÉ

SEU TRABALHO? COMO ESSE DESLOCAMENTO É FEITO, UTILIZA QUAL

MEIO DE TRANSPORTE?

13. EXISTE COLETA CONVENCIONAL OU SELETIVA DE LIXO? QUAL É O

DESTINO DO LIXO?

____________________________________________________________
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES
14. HÁ ASSOCIAÇÃO DE MORADORES NO LOCAL? O(A) SENHOR(A)

PARTICIPA? COM QUE FREQUÊNCIA?

- de 1 a 2 vezes por semana

- de 1 a 2 vezes por mês

- de 1 a 2 vezes por trimestre

- de 1 a 2 vezes por semestre

- outra frequência (qual? ……….)
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15. O(A) SENHOR(A) SE ACHA BEM REPRESENTADO(A) PELA

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES? CLASSIFIQUE DE 1 A 5 O NÍVEL DE

REPRESENTATIVIDADE, SENDO 1 O MAIS BAIXO E 5 O MAIS ALTO.

( ) 1 [não representa]

( ) 2 [representa muito pouco]

( ) 3 [representa pouco]

( ) 4 [representa razoavelmente]

( ) 5 [representa muito]

Por quais razões?

16. COMO O(A) SENHOR(A) AVALIA A IMPORTÂNCIA DA ARTICULAÇÃO

ENTRE OS MORADORES?

17. QUAIS SÃO AS ATIVIDADES, DEMANDAS OU LUTAS ATUALMENTE

PRIORITÁRIAS DOS MORADORES?

(Indicar em ordem de importância: 1..., 2..., 3..., n...)

18. COMO ESSA LUTA (RESISTÊNCIA) É REALIZADA?

19. QUEM MAIS PARTICIPA DELA (pessoas, grupos de fora)? O QUE ELES

FAZEM PRA AJUDAR? TEM DADO CERTO?

Por quais razões?

______________________________________________________________
VULNERABILIDADE SOCIAL
20. O(A) SENHOR(A) ESTÁ ATUALMENTE EMPREGADO(A)? TRABALHA

COM O QUÊ? É UM EMPREGO TEMPORÁRIO OU ESTÁVEL? É POR

CONTRATO? POSSUI CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA?

21. QUANTAS PESSOAS MORAM NO SEU DOMICÍLIO? QUAIS AS IDADES

E OCUPAÇÕES DELAS? AS CRIANÇAS FREQUENTAM A ESCOLA? ESTÃO

EM QUAL SÉRIE?

22. QUANTOS SÃO OS RESPONSÁVEIS FINANCEIROS PELO SEU

DOMICÍLIO? QUAL A ESCOLARIDADE DOS RESPONSÁVEIS?
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23. DE 1 A 5, COMO O SR. (A SRA.) QUALIFICA A RESISTÊNCIA E

QUALIDADE MATERIAL (ESTRUTURA, ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

ETC.) DA SUA CASA? E POR QUÊ? PODE DAR EXEMPLOS QUE LHE

FAZEM CLASSIFICAR DESSA MANEIRA?

- 1 (muito baixa)

- 2 (baixa)

- 3 (regular)

- 4 (alta)

- 5 (muito alta)

24. O(A) SENHOR(A) PODE INDICAR A FAIXA DA RENDA DOMICILIAR?

- até 1 salário mínimo

- mais de 1 ou 2 salários mínimos

- mais de 2 a 3 salários mínimos

- mais de 3 a 5 salários mínimos

- mais de 5 a 10 salários mínimos

25. NO CASO DE UMA SITUAÇÃO DE DESASTRE E PERDA MATERIAL DA

SUA CASA OU DA POSSIBILIDADE DE PERMANECER NELA, O(A)

SENHOR(A) TERIA A QUEM RECORRER, ALGUM FAMILIAR OU AMIGO

QUE PODERIA LHE RECEBER, MESMO QUE TEMPORARIAMENTE,

OFERECENDO APOIO E ASSISTÊNCIA?

26. ALGUM ÓRGÃO PÚBLICO, OU NÃO, (prefeitura, governo do estado,

defesa civil, empresas) TÊM OFERECIDO ALGUM APOIO À COMUNIDADE

QUANDO OCORRE ALGUM PROBLEMA, COMO UM DESASTRE OU

ACIDENTE NO POLO? QUAL “AJUDA” é OFERECIDA? ISSO FOI/É

SUFICIENTE PARA O PROBLEMA?

27. HÁ ARTICULAÇÃO DOS MORADORES COM A DEFESA CIVIL,

PREFEITURA (OU ALGUMAS DE SUAS SECRETARIAS) OU OUTRAS

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS? INDIQUE A INSTITUIÇÃO E QUALIFIQUE A

RELAÇÃO?
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péssima - ruim - neutra - boa - ótima

Por quais razões?

_______________________________________________________________
PERCEPÇÃO SOBRE O RISCO AMBIENTAL
28. COMO O(A) SENHOR(A) QUALIFICA AS CONDIÇÕES DO AR NO

BAIRRO?

péssimas - ruins - regulares - boas - ótimas

- Por quais razões? Desde quando isso ocorre? É recorrente?

29. O(A) SENHOR(A) OBSERVA CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA NO LOCAL?

péssimas - ruins - regulares - boas - ótimas

- Por quais razões? Desde quando isso ocorre? É recorrente?

30. O(A) SENHOR(A) OBSERVA CONTAMINAÇÃO DO SOLO NO LOCAL?

péssimas - ruins - regulares - boas - ótimas

- Por quais razões? Desde quando isso ocorre? É recorrente?

31. O(A) SENHOR(A) OBSERVA OUTROS PROBLEMAS? QUAIS? COMO

LHE AFETAM?

32. O(A) SENHOR(A) IDENTIFICA DESCONFORTOS OU DOENÇAS

RECORRENTES DEVIDO ÀS CONDIÇÕES DO AR, DA CONTAMINAÇÃO DA

ÁGUA OU DO SOLO NO BAIRRO? QUAIS?

33. VOCÊ FOI AO MÉDICO POR CAUSAS DESSAS DOENÇAS? ONDE FOI

(posto, clínica, hospital...)? QUANTAS VEZES? O QUE O MÉDICO

DIAGNOSTICOU? O PROBLEMA PERSISTE?
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34. O(A) SENHOR(A) CONSIDERA QUE O LUGAR QUE MORA É UMA ÁREA

DE RISCO PARA SUA SAÚDE?

35. (No caso de a resposta anterior ser afirmativa) O(A) SENHOR(A) SABE

INDICAR QUEM SÃO OS CAUSADORES? SABE QUAIS OS MOTIVOS PARA

ISSO (o que eles fazem)?

36. (No caso de a resposta anterior ser afirmativa) VOCÊ PODE INDICAR POR

ORDEM DE MAIOR AMEAÇA OS SEGUINTES RISCOS AMBIENTAIS NO

CONJUNTO HABITACIONAL:

(  ) inundações

(  ) contaminação atmosférica (ar)

(  ) contaminação do solo

(  ) contaminação da água

(  ) outros

37. ALGUM DESTES CASOS JÁ OCORREU AQUI (OU PRÓXIMO). QUAIS,

QUANDO E COMO FOI CADA UM?

38. O SR. (A SRA.) MORAVA AQUI QUANDO OCORREU? PERDEU ALGO

OU SOFREU ALGUM DANO? VOCÊ TEVE APOIO DE ALGUÉM

(FAMILIARES, PREFEITURA, outros)? COMO FOI ESTE APOIO?

39. (Em caso afirmativo) SUA VIDA E ROTINA SE NORMALIZARAM APÓS O

OCORRIDO? EM QUANTO TEMPO?

40. HOUVE ALGUMA VEZ AMEAÇA DE DESPEJO JUSTIFICADA PELO

RISCO AMBIENTAL? (Em caso afirmativo:) QUANDO? DE QUEM PARTIU?

COMO EVOLUIU A SITUAÇÃO?

41. O(A) SENHOR(A) FOSSE CONVIDADO(A) PARA PROPOR SOLUÇÕES

PARA O PROBLEMA VIVENCIADO AQUI (RISCO AMBIENTAL), O QUE O

SR. (A SRA.) INDICARIA COMO PRIORIDADE?

(  ) deslocar os moradores para outro bairro;

(  ) deslocar os moradores para outro conjunto habitacional, no mesmo bairro;

(  ) retirar siderúrgica;

(  ) melhorar infraestrutura do conjunto habitacional;
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(  ) outros.

______________________________________________________________

GOSTARIA DE FAZER ALGUMA OBSERVAÇÃO FINAL?

______________________________________________________________

OBSERVAÇÕES DO ENTREVISTADOR:
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ANEXO 2
INQUÉRITO II – ENTREVISTA COM PESCADORES

DATA DA ENTREVISTA:__________________

IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A)________________

- NOME:

- GÊNERO:

- IDADE:

- ESCOLARIDADE:

- PROFISSÃO:

OCUPAÇÃO PROFISSIONAL E PERFIL

1. HÁ QUANTO TEMPO VOCÊ TRABALHA NA PESCA? SEMPRE

TRABALHOU COM ISSO?

2. COMO COMEÇOU?

3. VOCÊ SEMPRE CONSEGUIU MANTER SUA FAMÍLIA COM ESSE

TRABALHO? AINDA CONSEGUE?

4. TEM OUTRA OCUPAÇÃO ALÉM DA PESCA?

ATIVIDADE DA PESCA

5. QUAL TIPO DE BARCO VOCÊ USA?

6. SEU BARCO É PRÓPRIO?

7. QUAL ARTEFATO DE PESCA VOCÊ USA:

Rede de emalhe ( ) Rede de arrasto com portas ( ) Curral ( )

Outro:______

8. Qual arte de pesca:

Espera ( ) Caceio ( ) cerco de bate- poita ( ) Arrasto ( ) Outro:__________
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Comp. Da rede: _______________ Malha:______________

Fio:___________

9. QUANTOS DIAS POR SEMANA VOCÊ PESCA? QUANTAS HORAS

POR DIA? A QUE HORAS COMEÇA E TERMINA O TRABALHO?

10.QUANTOS QUILOS DE PESCA VOCÊ CONSEGUE? QUANTOS

CONSEGUIU NO PASSADO?

11. QUAIS ESPÉCIES CAPTURA HOJE? QUAIS CAPTURAVA NO

PASSADO?

12.QUAIS OS PRINCIPAIS PROBLEMAS ENFRENTADOS PELA PESCA

HOJE?

DIMINUIÇÃO DOS PEIXES ( ) CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA ( ) TRÁFEGO

DE NAVIOS ( ) ZONAS DE EXCLUSÃO ( ) OUTROS:___________

MOBILIZAÇÃO CIVIL E RELAÇÃO COM PODER PÚBLICO E OUTROS
AGENTES

13.HOUVE MUDANÇAS NOS RIOS DESDE QUE VOCÊ RESIDE AQUI?

QUAIS AS PRINCIPAIS?

14.HOUVE MUDANÇAS NA QUALIDADE DO AR DESDE QUE VOCÊ

RESIDE AQUI? QUAIS AS PRINCIPAIS?

15.VOCÊ ACHA QUE SUA QUALIDADE DE VIDA MUDOU POR CAUSA

DAS INDÚSTRIAS?  O QUE FOI POSITIVO E O QUE FOI NEGATIVO?

16.AINDA EXISTEM MUITOS PESCADORES NA REGIÃO? AINDA VIVEM

DA PESCA?

17.VOCÊ SOFRE ALGUM TIPO DE RESTRIÇÃO/IMPEDIMENTO PARA

PESCA? CONTINUAM ENTRANDO NA BAÍA? JÁ FOI DIFERENTE?

18.QUEM DEFINE O ESPAÇO DE PESCA DE VOCÊS (ASSOCIAÇÃO,

ESTADO, MARINHA, EMPRESAS...)?  JÁ FOI DIFERENTE?

19.ESTÃO ORGANIZADOS EM ALGUMA ASSOCIAÇÃO (COLÔNIA DE

PESCA, ASSOCIAÇÃO...)?
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20.COMO VOCÊS SE RELACIONAM COM A PREFEITURA OU COM O

GOVERNO ESTADUAL E FEDERAL? É UMA BOA RELAÇÃO?

RISCO E SOFRIMENTO AMBIENTAL:
21.AS INDÚSTRIAS TÊM CAUSADO ALGUM PROBLEMA NO

AMBIENTE? QUAL?

22.COMO O(A) SENHOR(A) QUALIFICA AS CONDIÇÕES DO AR NO

BAIRRO?

péssimas - ruins - regulares - boas - ótimas

- Por quais razões? Desde quando isso ocorre? É recorrente?

23.O(A) SENHOR(A) OBSERVA CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA NO LOCAL?

péssimas - ruins - regulares - boas - ótimas

- Por quais razões? Desde quando isso ocorre? É recorrente?

24.O(A) SENHOR(A) OBSERVA CONTAMINAÇÃO DO SOLO NO LOCAL?

péssimas - ruins - regulares - boas - ótimas

- Por quais razões? Desde quando isso ocorre? É recorrente?

25.O(A) SENHOR(A) OBSERVA OUTROS PROBLEMAS? QUAIS? COMO

ESSES LHE AFETAM?

26.O(A) SENHOR(A) IDENTIFICA DESCONFORTOS OU DOENÇAS

RECORRENTES DEVIDO ÀS CONDIÇÕES DO AR, DA

CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA OU DO SOLO NO BAIRRO? (Em caso

afirmativo) QUAIS?
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27.VOCÊ FOI AO MÉDICO POR CAUSAS DESSAS DOENÇAS? ONDE

FOI (posto, clínica, hospital...)? QUANTAS VEZES? O QUE O MÉDICO

DIAGNOSTICOU? O PROBLEMA PERSISTE?

28.O(A) SENHOR(A) CONSIDERA QUE O LUGAR QUE MORA É UMA

ÁREA DE RISCO PARA SUA SAÚDE?

29.(No caso da resposta anterior ser afirmativa) O(A) SENHOR(A) SABE

INDICAR QUEM SÃO OS CAUSADORES? (Em caso afirmativo) SABE

QUAIS OS MOTIVOS PARA ISSO (o que eles fazem)?

30.(No caso da resposta anterior ser afirmativa) VOCÊ PODE INDICAR

POR ORDEM DE MAIOR AMEAÇA OS SEGUINTES RISCOS

AMBIENTAIS NO CONJUNTO HABITACIONAL:

(  ) inundações

(  ) contaminação atmosférica (ar)

(  ) contaminação do solo

(  ) contaminação da água

(  ) outros

31.ALGUM DESSES CASOS JÁ OCORREU AQUI (OU PRÓXIMO).

QUAIS, QUANDO E COMO FOI CADA UM?

32.O(A) SENHOR(A) MORAVA AQUI QUANDO OCORREU? PERDEU

ALGO OU SOFREU ALGUM DANO? VOCÊ TEVE APOIO DE ALGUÉM

(FAMILIARES, PREFEITURA, outros)? COMO FOI ESTE APOIO?

33.(Em caso afirmativo) SUA VIDA E ROTINA SE NORMALIZARAM APÓS

O OCORRIDO? EM QUANTO TEMPO?

34.HOUVE ALGUMA VEZ AMEAÇA DE DESPEJO JUSTIFICADA PELO

RISCO AMBIENTAL? (Em caso afirmativo) QUANDO? DE QUEM

PARTIU? COMO EVOLUIU A SITUAÇÃO?

35.SE O SR. (A SRA.) FOSSE CONVIDADO(A) PARA PROPOR

SOLUÇÕES PARA O PROBLEMA VIVENCIADO AQUI (RISCO

AMBIENTAL), O QUE O SR. (A SRA.) INDICARIA COMO

PRIORIDADE?
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(  ) deslocar os moradores para outro bairro;

(  ) deslocar os moradores para outro conjunto habitacional, no mesmo bairro;

(  ) retirar siderúrgica;

(  ) melhorar infraestrutura do conjunto habitacional;

(  ) outros.

VULNERABILIDADE:
36.QUANTAS PESSOAS MORAM NO SEU DOMICÍLIO? QUAIS AS

IDADES E OCUPAÇÕES DELAS? (Se houver crianças) AS CRIANÇAS

FREQUENTAM A ESCOLA? ESTÃO EM QUAL SÉRIE?

37.QUANTOS SÃO OS RESPONSÁVEIS FINANCEIROS PELO SEU

DOMICÍLIO? QUAL A ESCOLARIDADE DOS RESPONSÁVEIS?

38.DE 1 A 5, COMO O SR. (A SRA.) QUALIFICA A RESISTÊNCIA E

QUALIDADE MATERIAL (ESTRUTURA, ENGENHARIA DE

CONSTRUÇÃO ETC) DA SUA CASA? E POR QUÊ? PODE DAR

EXEMPLOS QUE LHE FAZEM CLASSIFICAR DESSA MANEIRA?

- 1 (muito baixa)

- 2 (baixa)

- 3 (regular)

- 4 (alta)

- 5 (muito alta)

39.O(A) SENHOR(A) PODE INDICAR A FAIXA DA RENDA DOMICILIAR?

- até 1 salário mínimo

- mais de 1 ou 2 salários mínimos

- mais de 2 a 3 salários mínimos

- mais de 3 a 5 salários mínimos

- mais de 5 a 10 salários mínimos
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40.NO CASO DE UMA SITUAÇÃO DE DESASTRE E PERDA MATERIAL

DA SUA CASA OU DA POSSIBILIDADE DE PERMANECER NELA, O

SR. (A SRA.) TERIA A QUEM RECORRER, ALGUM FAMILIAR OU

AMIGO QUE PODERIA LHE RECEBER, MESMO QUE

TEMPORARIAMENTE, OFERECENDO APOIO E ASSISTÊNCIA?

41.ALGUM ÓRGÃO PÚBLICO, OU NÃO, (prefeitura, governo do estado,

defesa civil, empresas) TEM OFERECIDO ALGUM APOIO A

COMUNIDADE QUANDO OCORRE ALGUM PROBLEMA, COMO UM

DESASTRE OU ACIDENTE NO POLO? QUAL “AJUDA” é

OFERECIDA?  ISSO FOI/É SUFICIENTE PARA O PROBLEMA?

42.HÁ ARTICULAÇÃO DOS MORADORES COM A DEFESA CIVIL,

PREFEITURA (OU ALGUMAS DE SUAS SECRETARIAS) OU OUTRAS

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS? (Em caso afirmativo) INDIQUE A

INSTITUIÇÃO E QUALIFIQUE A RELAÇÃO?

péssima - ruim - neutra - boa - ótima

Por quais razões?
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